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			EXORTAÇÃO


			Homens e mulheres de Estado! Concebam e executem em suas nações projetos de ordem, liberdade, paz, justiça e igualdade para os que nelas habitam. Lembrem que a única razão de existência de um Estado é a coletividade e que somente ela deve guiar suas ações. Não procureis status, poder e riqueza no Estado em detrimento de sua nação, pois se assim os encontrarem é em razão do sacrifício alheio.


			Não esqueçam que, apesar de o Estado não poder resolver todos os problemas da humanidade, por meio dele estes poderão ser amenizados. Assim, pratiquem a ética e o profissionalismo nos negócios estatais, sem subserviência ao que é contrário ou alheio à coletividade, e protejam e valorizem os que se regem por esses fundamentos, pois somente eles poderão desenvolver de modo sustentável uma nação.
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			PREFÁCIO


			O Estado pode ser considerado a maior invenção social da humanidade. E, ainda, o maior poder terreno. É um gigante que, independentemente de seu grau de intervenção na sociedade, pode colocar sob seus pés qualquer indivíduo ou domínio privado em seu território. Dele dependem a segurança e o desenvolvimento das nações, não como único responsável, mas como ente máximo cuja permissão é necessária para que ocorram. Mas esse ente terreno todo-poderoso pode ser facilmente capturado por indivíduos que retiram dele a função coletiva e o fazem servir a outros interesses. É o que ocorre em maior ou menor intensidade em todas as nações, de todos os tamanhos, em todos os lugares e dos mais diversos níveis de riqueza, com o Estado podendo ser-lhes enorme empecilho.


			Mas o que define se o Estado é ou não um empecilho à sua nação? A resposta está diretamente relacionada ao nível de ética e profissionalismo com que é conduzido, podendo ser classificado quanto a ele, em seus entes, seus poderes e suas organizações, e estando diretamente relacionado ao nível ético-profissional de seus agentes eleitos e gestores que o comandam. Como organização constituída de seres humanos, é impossível que ele apresente nível ético-profissional inexistente ou total, mas a busca pelo nível máximo deve estar em todas as decisões e ações de seus agentes, que devem ser sempre vigiados e cobrados pela população para que o elevem cada vez mais.


			Falar de democracia, de administração pública, de ciência da administração, ciência política, econômica, sociológica, do direito e de outros assuntos não requer muito mais do que estudos formais e informais, acadêmicos ou não, pois existem muitos escritos sobre eles. No entanto, encontrar solução para os problemas práticos que acometem as nações requer muito mais do que isso. Exige boa vontade, ética, profissionalismo e rejeição ao personalismo e patrimonialismo, que cegam os que veem no Estado um meio de obter status, poder e riqueza indevidos em detrimento de sua nação.


			Tomando o Brasil como exemplo, tem-se uma nação grande e rica, uma das maiores economias do mundo, mas com muitos indicadores econômico-sociais incompatíveis com seu tamanho e sua riqueza, como os altos índices de violência, injustiça, desigualdade e exclusão social. Muitos de seus agentes falam de soluções para os imensos e recorrentes problemas nacionais e apresentam ideias e defesas cujo palavreado faz remeter ao último estágio do desenvolvimento humano. Entretanto, tudo fica na teoria, com suas práticas mostrando que a solução para os muitos problemas nacionais está distante de ocorrer, persistindo a enorme concentração de renda em poucos, a injustiça, a desigualdade, a violência e a escassez de muitos itens essenciais à sobrevivência, como segurança, saúde e educação.


			Este livro traz ao debate o problema da ética e do profissionalismo na gestão ou no comando do Estado em todas as nações, tratando-o de forma simples e de fácil compreensão no sentido de levá-las à segurança e ao desenvolvimento econômico-social sustentável. Nele, é feita ampla análise da Teoria da Administração1 e de sua aplicação no Estado para que possa ser conhecida, compreendida e aplicada, visando à melhoria de seu funcionamento e seu resultado. Ela é muito útil ao profissionalismo da gestão do Estado, mas somente será bem aplicada se em conjunto com o alto nível ético dos agentes que o comandam, sem o qual não há como se conceber e manter o Estado de alto nível ético-profissional.


			A ideia principal é trazer elementos que permitam entender os motivos que levam muitos Estados a utilizar cada vez mais recursos da população e pouco amenizar seus problemas e suas dificuldades. As situações apresentadas pretendem esclarecer os motivos da ineficiência, do desvio do fim coletivo e da corrupção no Estado, como os que se presenciam em várias nações ainda no século XXI. O livro parte do pressuposto de que ao agente estatal é dada a responsabilidade de direcionar o Estado a uma contribuição cada vez maior para a melhoria das condições de vida da população, sem que, para isso, retire dela a responsabilidade também por seus sucessos e fracassos. O que não se pode permitir ao Estado é que dificulte ou inviabilize o desenvolvimento e o sucesso individual e coletivo de sua nação.


			Outro pressuposto é o de que o Estado não pode ser uma propriedade individual e, por esse motivo, sua atuação deve contar com a participação ativa da população, o que somente é possível quando suas decisões e ações são regidas pela verdadeira democracia. Estados submetidos a regimes totalitários, não constitucionais ou não normatizados não têm como sustentar um alto nível ético-profissional, pois não permitem a participação e a vigilância constante da população. Podem até agir com ética e profissionalismo em momentos pontuais, mas isso não se mantém sem a participação dela. Além disso, na fase em que se encontra a humanidade, não deve haver mais espaço para que indivíduos ou grupos assumam o comando e a direção do Estado de forma autocrática ou totalitária.


			Não há como fugir da verdadeira democracia, a qual deve ser sempre aperfeiçoada no sentido de legitimar o Estado, que não deve existir sem o consentimento e a satisfação de sua nação. Os que comandam os Estados têm a obrigação de ser legitimados pela maioria da população, e esta, por sua vez, deve possuir instrumentos ágeis e eficazes para retirá-los do comando se contrários ou alheios a ela. Somente deve ser permitido ao agente estatal atuar em benefício da coletividade, sendo inibido, corrigido ou excluído do Estado caso sua atuação a ela seja contrária ou alheia. O interesse maior que se busca não é o do indivíduo como agente estatal, mas o da população que mantém o Estado, pois somente assim haverá o verdadeiro Estado voltado para o fim coletivo e a verdadeira democracia.


			O ser humano jamais deveria ter deixado de ser o foco do Estado e deverá sê-lo cada vez mais a partir do século XXI. À medida que se distancia dele, o Estado deixa de atender ao seu objetivo maior de segurança e desenvolvimento de sua nação. Apesar de não ser o único responsável pela proteção e pelo desenvolvimento de todo ser humano, ele deve, de forma clara, objetiva e previamente definida, protegê-lo e contribuir com seu desenvolvimento econômico-social sustentável em questões coletivas ou comuns a todos. Quaisquer ameaças que atentem contra a vida e o desenvolvimento humano devem ser motivo de ação e combate por parte do Estado, pois, se assim não for, não há justificativa para sua existência, já que foi criado e é mantido para realizar essa missão.


			Neste livro, são apresentadas situações genéricas com o fim de levantar reflexões em todos que dependam do resultado de seu Estado, isto é, todo ser humano, esteja ele entre os menos ou mais favorecidos de suas nações. É uma leitura recomendada para quem quer fazer uma análise crítica de sua função na sociedade e para quem acredita ter alguma responsabilidade pela situação de menor ou maior segurança e desenvolvimento humano existente em sua nação e no mundo. Também para os que não estão em busca apenas de uma visão acadêmica ou de comandante estatal sobre o Estado, mas de uma visão prática, ética e profissional deste – a base para a segurança e o desenvolvimento da nação.


			Utilizo a observação e a experiência adquirida em aproximadamente 30 anos como agente estatal brasileiro, em seus entes, nacional e subnacional, seus poderes e em algumas de suas mais reconhecidas organizações, em vários níveis hierárquicos, estratégicos, táticos e operacionais, quase exclusivamente como agente não eleito nem gestor. No Estado brasileiro, sempre observei sua concepção, seu funcionamento, sua estrutura, sua organização, suas decisões, suas ações e suas inter-relações com indivíduos e organizações públicas não estatais e privadas. Nestas também atuei, mas nunca deixei de estudar e observar os Estados, principalmente o brasileiro, com o qual sempre tentei contribuir.


			Como administrador e agente estatal, ex-consultor de empresas, ex-professor universitário nas áreas de gestão e empreendedorismo, utilizo sempre as teorias administrativas aqui apresentadas. Neste livro, busco analisá-las sob a ótica da estrutura, do funcionamento e do objetivo do Estado, utilizando, para isso, o Estado brasileiro. Elas são utilizadas, conscientemente ou não, em organizações bem-sucedidas em todo o mundo e aqui não proponho simplesmente importá-las para a administração estatal, mas utilizá-las no contexto do Estado para melhor administrar seus entes, nacional e subnacionais, seus poderes e suas organizações, em todos os níveis hierárquicos, objetivando assim seu resultado em benefício da coletividade de acordo com seu custo e potencial.


			Para contar com essas teorias, é necessário que os agentes estatais, aqui genericamente classificados como eleito, gestor e não eleito nem gestor, possuam, em sua imensa maioria, alto nível ético, sem o que não as aplicarão e não se chegará jamais ao Estado de alto nível ético-profissional, voltado exclusivamente para o benefício à coletividade. Utilizando conceitos da teoria administrativa, deve-se focar esse tipo de Estado, o que pressupõe ser democrático e que tenha como fim exclusivo a segurança e o desenvolvimento econômico-social sustentável de sua nação, aplicando com eficiência e eficácia os recursos obtidos da população.


			Este deve ser o modelo empregado em todas as nações, voltado para o benefício exclusivo à coletividade, pois somente assim será capaz de fornecer um resultado compatível com seu custo e potencial, trazendo ordem, liberdade, paz, justiça, igualdade e itens essenciais à sobrevivência humana, como segurança, saúde e educação. Será o último nível do Estado, sempre apto a se aperfeiçoar, eficiente e eficaz para proteger e desenvolver sua nação sem restringir a liberdade individual além do necessário à vida em comunidade, com resultado de sua atuação compatível com o custo que impõe a ela.


			Trago o caso brasileiro como exemplo de uma imensa e rica nação com um Estado com características de alto nível de personalismo e patrimonialismo e de baixo nível ético-profissional, como se verá na parte IV deste livro. Por conta disso, sua alta carga tributária, uma das maiores do mundo, não implica um Estado melhor e que contribui de acordo com seu potencial com sua nação.


			Para responder à questão ética, há muitos escritos e ensinamentos, mas remeto de forma bastante sutil à Bíblia, em seu foco no bem comum, no amor e no respeito ao próximo, na ordem, na liberdade, na paz, na justiça e na igualdade, isso pelo seu conteúdo e independentemente de religião ou de discussões históricas. Em resposta à questão profissional da gestão, trago as principais abordagens e teorias administrativas tendo como base a excelente obra de Idalberto Chiavenato Teoria geral da administração. Utilizo bastante essa obra na parte III e remeto a suas tabelas, gráficos, glossário e fontes, além de literatura complementar, os que queiram melhor conhecer e se aprofundar nas teorias administrativas.


			Sempre focado no Estado brasileiro por nele atuar e por bem conhecê-lo, procuro comparar essas abordagens e teorias com o que ocorre no dia a dia, em sua prática de comando ou gestão, em suas decisões e ações. Faço isso no intuito de mostrar quanto são díspares as abordagens e teorias administrativas utilizadas com sucesso em muitas organizações bem-sucedidas no mundo e a prática estatal brasileira, comparação essa que pode ser extrapolada para os Estados de todas as nações.


			Assim, baseado nas constatações gerais do Estado no contexto da ética e do profissionalismo, abordado na parte I; no caso brasileiro no contexto ético-profissional, na parte II; e nas principais teorias administrativas confrontadas com o Estado, na parte III, trago premissas para construção do Estado de alto nível ético-profissional, na parte IV. Nesta, apresento um quadro-resumo de diagnóstico e ação para construção do Estado de alto nível ético-profissional. Não vejo alternativa às nações fora deste contexto, construindo sua segurança e seu desenvolvimento, o que requer alto nível ético-profissional de seus agentes estatais, com fomento de organização internacional concebida para esse fim, com seu apoio e sua contribuição.
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			INTRODUÇÃO


			As nações são realidades que remontam a séculos, necessitando de Estados para sua condução. Mas quem são os Estados, estes entes que se tornaram responsáveis por tão nobre e peculiar missão? São seres divinos ou estranhos à humanidade? Claro que não. São organizações terrenas, humanas, e que devem se submeter obrigatoriamente à boa gestão, como todas as organizações que existem em qualquer lugar do mundo e que objetivam sobreviver e obter sucesso. O que diferencia os Estados das demais organizações é o poder e os recursos que eles possuem, de longe os maiores terrenos de todos os tempos, com imensa capacidade de construir ou destruir a depender de como são conduzidos.


			Não há como negar: os Estados podem permitir ou impedir, aumentar ou reduzir a felicidade de uma nação. Entes tão poderosos, deles dependem o sucesso ou o fracasso nacional. A ordem, a liberdade, a paz, a justiça, a igualdade, a segurança, a saúde, a educação e outros itens essenciais, ou a qualidade de vida de sua nação, dependem totalmente de sua atuação. O Estado não retira a responsabilidade de cada indivíduo pelo sucesso ou fracasso individual, mas se constitui em ente essencial que o conduz para um ou para o outro. Por isso, deve estar sempre ao lado de sua nação, contribuindo para tornar mais segura e feliz a vida da população, pois do contrário não teria motivo ou razão para existir.


			O Estado não pode nem deve ser eliminado ou desprezado, nem se pode fazer de conta que ele não existe. Ao contrário, deve-se reconhecer sua existência, sua importância e seu poder e lutar incessantemente para que possua alto nível ético-profissional, pois, se assim não for, a nação não será protegida por ele, mas será atacada, subjugada, prejudicada e impedida de se desenvolver. O fato de ser obrigatório e de estar incrustado na vida de sua nação lhe dá imenso poder, participando ativamente da vida nacional mesmo quando se omite em relação aos seus problemas e às suas dificuldades.


			Ele é um grande comprador de produtos e serviços em todas as nações, sendo ao mesmo tempo o maior custo a ser sustentado por elas, recorrendo quase sempre de modo coercitivo à população para obter seus recursos. Por tudo isso, regula totalmente a vida nacional, independentemente de ser estatizante ou liberalizante, pouco adiantando a acirrada discussão entre estatismo e liberalismo que toma o tempo dos que lidam com o Estado ou tentam compreendê-lo. A essência da questão é outra e está oculta ou não é enfrentada em muitas nações, que é o nível ético-profissional dos agentes eleitos e gestores que o comandam, pois são eles que definem como ele atua e como contribui com sua nação.


			Os candidatos a agentes estatais eleitos não colocam essa questão em seus programas de governo quando se apresentam à população. Quando são eleitos, também não a enfrentam, pois ela não interessa a muitos dos atuais e futuros comandantes estatais. Isso porque o enfrentamento impede a apropriação indevida do Estado por parte dos que se incrustam nele com o objetivo de atender apenas aos seus fins pessoais indevidos em detrimento de sua nação. Combatem o Estado de alto nível ético-profissional, sendo a busca do fim coletivo declarada por eles uma farsa para esconder seus verdadeiros interesses pessoais.


			Triunfa assim o Estado de alto nível de personalismo e patrimonialismo e de baixo nível ético-profissional, que arruína a vida das nações e faz com que apresentem baixos níveis de segurança e desenvolvimento econômico-social, o que alcança praticamente todas as nações, pequenas e grandes, pobres e ricas, jovens e seculares, em menor ou maior intensidade. No lugar de se discutir o nível ético-profissional do agente estatal e do Estado, muitas vezes se discutem outros assuntos que não resolvem o problema central da carência de segurança e desenvolvimento das nações, como é o caso das discussões sobre estatismo, liberalismo, comunismo, socialismo, capitalismo e outros.


			Não se percebe ou se finge não perceber que a discussão sobre esses assuntos é secundária, de menor relevância, mas que sempre dominou os debates como se fossem as variáveis realmente importantes e delas dependessem os resultados dos Estados e das nações. Estes dependem na realidade do tipo de comando do Estado, sendo seu nível de estatismo ou liberalismo e outras questões consequências diretas dos fundamentos ético-profissionais dos que o comandam.


			O Estado possui alto nível ético quando seus fins são verdadeiramente coletivos e seus comandantes não se apropriam indevidamente dele nem permitem que outros o façam, não deixando dúvidas sobre sua atuação nesse sentido. Possui alto nível profissional quando seus fins são coletivos e seus comandantes possuem alta capacidade técnica e de gestão para alcançá-los. No Estado de alto nível ético-profissional, a ética e o profissionalismo são inseparáveis e os meios que os garantem são objetivos e claros para a população. Os agentes eleitos e gestores que o comandam são inquestionáveis nesses quesitos, pois só assim estarão verdadeiramente a serviço de sua nação.


			Para o agente eleito, a capacidade profissional exigida é mais genérica e diretiva na atuação do Estado. Para o agente gestor, ela é mais voltada para a gestão e obtenção de resultados. Para o agente não eleito nem gestor, a capacidade profissional exigida é a da execução do comando dos agentes gestores a partir das diretrizes dos agentes eleitos. Esses três tipos de agentes estatais devem atuar de modo participativo, integrado e alinhado nos objetivos, nas diretrizes e nos planos dos agentes eleitos e gestores, em suas decisões e ações, sempre ouvindo a população em suas necessidades.


			O agente eleito será sempre votado pela população, que o elegerá a partir de objetivos apontados por ele para serem buscados em seu mandato. Depois de eleito, deverá buscar esses objetivos, tendo que construir caminhos junto com o agente gestor. Para isso, o candidato a agente eleito não pode prometer o que não sabe se poderá cumprir, pois poderá ter que devolver seu cargo à população. O agente gestor deve atuar com o agente eleito no alcance dos objetivos com que este se comprometeu perante a população, sendo responsável por gerir o Estado. Para isso, é imprescindível conhecer e aplicar as teorias administrativas com foco no resultado em benefício da coletividade, sem subserviência a indivíduos e grupos que dele se desviem.


			Nações fracassadas em segurança e desenvolvimento econômico-social podem creditar seu fracasso aos agentes eleitos e gestores que comandam seus Estados. Muitos podem alegar que a culpa é somente do agente eleito, porém a responsabilidade pela condução estatal é compartilhada pelos dois, pois fazem parte de um mesmo conjunto inseparável, principalmente quando muitos agentes gestores são recrutados direta ou indiretamente por critério pessoal do agente eleito, como ocorre no Estado brasileiro. Esses dois tipos de agentes comandam o Estado, cabendo a eles a responsabilidade quase total pelo sucesso ou fracasso de sua atuação.


			O terceiro tipo de agente estatal, o não eleito nem gestor, é o que executa o comando do agente gestor. Seu profissionalismo deve estar totalmente voltado para o fim coletivo, o que só ocorre se não sucumbir ao gestor contrário a esse fim. Como é subordinado ao agente gestor, depende muito dele para realizar seu trabalho. Porém, essa dependência não pode se dar ao ponto de cair na armadilha imposta por muitos agentes gestores no sentido de silenciar ou contribuir com a má atuação estatal. Agindo profissionalmente, sua produção não será nula nem negativa, o que ocorrerá se sucumbir aos que comandam o Estado em busca apenas do fim pessoal indevido.


			Esses gestores estatais invocam o princípio da hierarquia da teoria administrativa para fazer com que seu subordinado, gestor ou não, cumpra suas ordens de mesma característica. No entanto, devem ser descumpridas se não visarem ao fim coletivo. No agente não eleito nem gestor resta esperança de que não sucumba aos agentes eleitos e gestores que se apropriam indevidamente do Estado. Sua missão não é nada fácil e, para cumpri-la, quase sempre é excluído do banquete dos muitos que estão no Estado, mas não atuam em benefício de sua nação. Nações que queiram contar com Estados de alto nível ético-profissional têm que quebrar toda essa cadeia, pois com ela não há forças para construí-los.


			A capacidade profissional requerida de cada tipo de agente estatal só será posta em prática se ele possuir alto nível ético. Se esse nível for baixo na maioria de seus agentes, o Estado não atuará profissionalmente em busca do fim coletivo, sendo contrário ou alheio à sua nação, que ficará desprotegida e não alcançará o desenvolvimento econômico-social sustentável. Somente o conjunto formado pela ética e pelo profissionalismo do agente estatal levará ao Estado de alto nível ético-profissional, voltado exclusivamente para o fim coletivo, que inspira pelo exemplo e fomenta a ética e o profissionalismo em sua nação. Surgem, assim, as nações também de alto nível ético-profissional, a partir do Estado, não o contrário, como propagam os que dele se apropriam indevidamente e impedem seus resultados.


			Deve-se buscar a sequência: agente estatal de alto nível ético-profissional, que leva ao Estado de alto nível ético-profissional, que leva à nação de alto nível ético-profissional. Ética e profissionalismo são inseparáveis e a ausência deles na maioria dos agentes estatais faz com que o Estado e a nação sejam também carentes deles. Se os agentes eleitos não fazem boas normas nem praticam a boa gestão, se os agentes gestores também não o fazem nem a praticam, ambos atuando em benefício próprio e dos que os recrutam e os mantêm, e se os agentes não eleitos nem gestores contribuem com eles em seus fins pessoais indevidos, o que se pode esperar do Estado?


			Se não busca exclusivamente o fim coletivo, para que serve? Será que o problema da segurança e do desenvolvimento das nações está mesmo em questões como estatismo, liberalismo, comunismo, socialismo, capitalismo, parlamentarismo, presidencialismo e outras que sempre dominaram os debates sobre o Estado? Não será o cuidado com a ética e o profissionalismo do agente estatal, principalmente eleito e gestor que comanda o Estado e que define seu formato e sua atuação, obedecidas premissas básicas, genéricas, comuns a todos, que evitará sua atuação indevida e o levará ao melhor resultado para sua nação? Não será o nível ético-profissional dos agentes estatais e do Estado que define a segurança e o desenvolvimento ou não de uma nação?


			Estados com agentes de mais alto nível ético-profissional e, como consequência, os próprios Estados com essa característica claramente melhoram a vida de suas nações. Por sua vez, Estados cujos agentes não a possuem, não seguindo princípios ético-profissionais rigorosos de recrutamento e permanência em seus quadros, têm sido fardos para elas. São perniciosos e dificultam ou impedem a segurança e o desenvolvimento nacional. Crescimento econômico e riqueza podem até ocorrer, porém mais por questões naturais ou ações estatais pontuais que privilegiam indevidamente uns em detrimento de outros, do que por justiça e igualdade em benefício dos que os buscam com alto nível ético-profissional.


			Não se pode negar que crescimento econômico e riqueza nacional tendem a melhorar a situação social de uma nação, porém essa melhoria será sempre injusta e desigual, não sustentável, se o Estado não for gerido com alto nível ético-profissional. Estados de mais alto nível ético-profissional são comandados ou geridos por indivíduos em sua maioria de mais alto nível ético-profissional, daí a maior possibilidade de resultados compatíveis com seu custo e potencial. Isso é diferente do que ocorre em Estados cujo comando, ou gestão, é constituído de muitos agentes eleitos e gestores que buscam neles apenas seus fins pessoais indevidos, possuindo, assim, alto custo e baixo resultado.


			Seus gestores geralmente não são os mais capazes de produzir resultados em benefício da coletividade compatíveis com seu custo e potencial, mas os que se apropriam indevidamente do Estado para si e para os que possuem poder e domínio sobre eles, de dentro ou de fora dele, que silenciam ou contribuem com sua má atuação. Para comandá-lo, muitas vezes não devem comprovar capacidade de gestão, mas apenas de manter sua apropriação indevida. Nesse contexto, são raros os agentes estatais que conseguem sair da lógica perversa que torna a nação refém de seu Estado e conseguem atuar em benefício dela. São como pequenas luzes ofuscadas pela imensidão da escuridão estatal predominante.


			Enquanto isso, a população desprotegida não consegue se livrar do sistema perverso que o Estado lhe impõe e, sem ter a quem recorrer, acredita que nas eleições será chamada a decidir os destinos nacionais. Engana-se profundamente, pois seu voto terá que ser dado apenas aos que o Estado permite como candidatos, com chances de serem eleitos quase sempre os de mais baixo nível ético-profissional, na maioria das vezes por meio de partidos políticos também de baixo nível ético-profissional. Por isso, são raros em nações menos desenvolvidas os candidatos a agentes eleitos com chances de eleição que possuem alto nível ético-profissional, sendo mais raros ainda os que são eleitos. O dinheiro define as eleições, sendo que muitas vezes não é conseguido com alto nível ético-profissional.


			No entanto, apesar da imensa dificuldade em se candidatar e serem eleitos, alguns raros candidatos de alto nível ético-profissional o conseguem. Só que, depois de eleitos, são postos diante de um Estado altamente personalista, patrimonialista e de baixo nível ético-profissional, que não atua em benefício exclusivo da coletividade nem pretende fazê-lo. Passam, assim, a ser muitas vezes minorias insignificantes, atadas aos que se apropriam indevidamente do Estado, para si e para os que lhes mantêm, de dentro ou de fora dele, ficando impotentes diante deles. Dificilmente conseguem reverter essa situação, pois contam com uma estrutura viciada de recrutamento e permanência de agentes estatais que mantêm o Estado como ele é, de onde se garante o benefício pessoal indevido a muitos que o comandam.


			Não podem contar com muitos outros agentes eleitos, pois muitos destes não obtiveram os cargos por conta de sua ética e seu profissionalismo, certamente não pautando suas ações por esses elementos. Não poderão contar ainda com muitos agentes gestores, pois muitos deles são recrutados, direta ou indiretamente, por agentes eleitos não pautados pela ética e pelo profissionalismo. Não contam, também, com muitos agentes não eleitos nem gestores, pois muitos destes são aprisionados pela estrutura dominante. Nesse ambiente, estão mergulhadas várias nações do mundo, em menor ou maior intensidade, pequenas e grandes, pobres e ricas, jovens e antigas, restando-lhes apenas a esperança de modificar seus Estados, pois são os principais responsáveis por muitos males que as acometem.


			Soluções a partir do que já existe são tentadas de modo recorrente em muitas delas, porém os insucessos são seguidos, certamente porque planejadas para tal. Isso leva muitos a desacreditarem no sucesso de iniciativas que conduzam o Estado para sua verdadeira direção em busca do fim coletivo. Por sua vez, os que o desviam de seu fim fazem coro à população descrente, desinformada ou vencida pelo cansaço, de que é impossível transformar seu Estado. Resta algo novo e ainda não tentado pela maioria das nações, algo que quebre a corrente enferrujada que as ata ao atraso, à violência, à injustiça e à desigualdade. Esse algo é o Estado de alto nível ético-profissional, que não vem consertar os Estados que já existem, mas trazer a revolução pacífica que falta a muitos deles para que alcancem o seu fim coletivo.


			Algumas nações já se aproximaram bastante dele, mas devem continuar sua busca para alcançar o nível mais alto possível, pois o total jamais será alcançado por uma organização composta de seres humanos. A nação brasileira poderia dar o exemplo de transformação de seu Estado em Estado de alto nível ético-profissional, revertendo a carência histórica nacional de segurança e desenvolvimento econômico-social. Daria um grande salto e faria escola, deixando de ser uma nação tão caracterizada pela violência, injustiça, desigualdade e exclusão social.


			Não é fácil mudar para esse tipo de Estado, pois os que lhe são contrários são ferrenhos opositores. São poucos em relação às populações nacionais, mas muitos em número absoluto e poderosos por terem se apropriado indevidamente dos Estados e os terem a seu serviço. Viciam tanto suas nações que os que lhes sucedem ou com eles assumem o comando dos Estados utilizam suas mesmas práticas, tornando o mal permanente entre muitos comandantes estatais. Nos discursos e círculos sociais de que participam, externam preocupações com a injustiça e a desigualdade, com a carência de segurança e desenvolvimento de suas nações, o que são apenas aparências, visando se perpetuarem no comando estatal.


			Nos postos de comando, eletivo e de gestão, prevalece a atuação em interesse pessoal indevido e dos que também desviam o Estado de seu fim coletivo, de dentro ou de fora dele. O cargo eletivo serve muitas vezes como instrumento de perpetuação no comando, com o cargo de gestão utilizado também para alcançar esse propósito, fazendo com que o discurso de muitos agentes eleitos e gestores estatais seja apenas falácia, desmentido em suas práticas. O agente não eleito nem gestor que quiser comandar esse tipo de Estado geralmente deve silenciar ou contribuir com os que se apropriam indevidamente dele para poder alcançar também o comando.


			Quando o voto da população tenta impedir a permanência de alguns indivíduos que buscam apenas seu fim pessoal indevido no Estado, os demais vitoriosos lhes concedem outros cargos estatais. Utilizam ainda com esse propósito organizações públicas não estatais e privadas cujos comandantes se relacionam indevidamente com o Estado e com seus agentes em busca também apenas de seus fins pessoais indevidos. Percebe-se, desse modo, claro revezamento de indivíduos e grupos no comando do Estado como prática da vida nacional, perpetuando-se nele geralmente em benefício próprio, como muito ocorre no Brasil.


			Diante dessa realidade, é difícil a uma nação alcançar um Estado de alto nível ético-profissional e, como consequência, segurança e desenvolvimento econômico-social sustentável. O modo como os Estados obtêm seus principais recursos, geralmente por meio de tributos coercitivos da população, não lhes permite desperdiçá-los. Por isso, sua estrutura e organização devem ser a que melhor atenda aos seus objetivos em benefício de sua nação de acordo com seu custo e potencial, sendo imprescindível que apenas indivíduos de alto nível ético-profissional sejam recrutados e mantidos como seus agentes.


			Quando se permite ao Estado recrutar e manter seus agentes sem critérios impessoais, ético-profissionais, principalmente eleitos e gestores, seus resultados sempre ficarão aquém de seu custo e potencial, pois, como qualquer organização, ele necessita de gestão ou comando de alto nível ético-profissional para poder obter o melhor resultado. É principalmente a gestão de alto nível ético-profissional, fundamentada na ética e no profissionalismo do gestor, que permite a criação e manutenção do Estado de alto nível ético-profissional, voltado exclusivamente para o benefício à coletividade, contando, para isso, com o auxílio da tecnologia existente, que inclui fartas teorias administrativas.


			Esse tipo de Estado já foi alcançado por algumas nações, sendo que o que mais importa não é o tamanho, a riqueza, a idade ou outras características delas, mas o tipo de Estado que as nações possuem. Não é somente ele que lhes dá segurança e as desenvolve, mas é somente ele que os permitem ou não, pois é o maior poder terreno em todas as nações. Por isso, todas devem buscar o Estado de alto nível ético-profissional, e mesmo as que já chegaram a ele têm a missão de elevar ainda mais esse nível e vigiar para que não ceda às fortes pressões a ele contrárias.


			Por isso, não se deve esperar que o Estado alcance apenas naturalmente seu alto nível ético-profissional, pois até lá muitos indivíduos terão sido suas vítimas, até com suas próprias vidas. Algumas nações já o alcançaram, obtendo alto nível de ordem, liberdade, paz, justiça, igualdade e de itens essenciais, como segurança, saúde e educação, sendo exemplos de que é possível chegar a ele. A lógica do ser humano é a de não entregar seu recurso sem obter o devido retorno. Desse modo, a ação humana deve ser no sentido de elevar cada vez mais o nível ético-profissional de seu Estado, evitando o quanto antes e sempre sua tomada pelos que o conduzem em benefício pessoal indevido.


			Ao chegar ao Estado de alto nível ético-profissional, a nação só terá a ganhar, pois o Estado cada vez mais avançado em ética e profissionalismo certamente fomentará sua segurança e seu desenvolvimento. Por isso, essa importante invenção social humana chamada Estado não pode ser apropriada indevidamente por indivíduos que a desviam da única razão de sua criação e existência, o fim coletivo. Para chegar a ele, deve contar com estrutura e organização em que os níveis decisórios sejam legitimados em suas decisões e ações exclusivamente pela ética e pelo profissionalismo.


			Assim, sementes perniciosas devem ser impedidas de germinar no Estado, o que somente será possível por meio do recrutamento e da permanência de indivíduos comprovadamente de alto nível ético-profissional em seu comando, que com elas não habitará, mas as combaterá incessantemente. A qualquer sinal delas, impeditivos e contrários ao fim coletivo, eles saberão agir no sentido de eliminá-las.


			Isso será possível quando a maioria da população possuir alto nível de educação geral e ética, pois será mais independente em relação ao Estado e aos seus agentes, participará mais dele e cobrará seus resultados, não mais apoiando seus algozes que dele se apropriam indevidamente. Estes buscam apenas seus fins pessoais indevidos, e a nação, por causa deles, não consegue se libertar de muitos males que a atormentam.


			Esse é certamente o caso da nação brasileira, assim como de muitas outras nações de riqueza semelhante e que também convivem com o mesmo mal. Seu Estado é distribuído em todo o território nacional, composto pela União, congregando várias unidades federativas, estados, Distrito Federal e municípios, pelos seus poderes, Executivo, Legislativo e Judiciário, e por outras organizações, como ministérios públicos, tribunais de contas e agências reguladoras.


			Essa composição permite relativa autonomia de seus entes, porém associados a um governo central no desempenho de suas competências e atribuições. À União, cabem os poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, o Ministério Público Federal, o Tribunal de Contas da União, entidades reguladoras e outras. Aos estados e ao Distrito Federal, os mesmos poderes da União, só que estaduais, o Ministério Público, o Tribunal de Contas, entidades reguladoras e outras. Aos municípios, os poderes Executivo e Legislativo e, em alguns, o Tribunal de Contas do Município e outras organizações. Os tribunais de contas possuem autonomia e são responsáveis pelo controle externo da gestão e das operações estatais, auxiliando o Poder Legislativo em suas competências e atribuições.


			O Estado brasileiro está presente em praticamente todo o território nacional, de modo que a população pode dele dispor de forma mais próxima. Ao mesmo tempo que está assim estruturado, tem a missão de retornar à população o que dela recebe por meio de uma das mais altas cargas tributárias do mundo, o que pode não estar ocorrendo, com fortes evidências de resultado incompatível com seu custo e potencial. Em riqueza, o Brasil está entre as primeiras nações do mundo, mas não está bem em vários indicadores de funcionamento e de resultado do Estado, de confiança nele e em seus agentes e econômico-sociais nacionais. O gigantismo de seu Estado visivelmente não consegue fornecer nem fomentar a segurança e o desenvolvimento econômico-social à imensa maioria da população.


			Os indicadores de violência e de concentração de renda são altos, e a saúde, a educação e muitos outros itens essenciais são precários. Enquanto isso, alto é o indicador de percepção da corrupção em sua nação, sendo quase sempre insatisfatórios os indicadores de confiança no Estado e em seus agentes e de funcionamento e resultado estatal. A nação caminha mal, com milhares de pessoas assassinadas anualmente, outras mortas por falta de atendimento em hospitais estatais mal gerenciados, e outras muitas analfabetas por não frequentarem a escola ou por nela pouco aprenderem. Parece até que o mal nacional está em seu extenso território, o que não resiste à análise mais elementar.


			Como explicar que, com tanto recurso e tanta estrutura cobrindo todo território nacional, o Estado brasileiro não consegue fornecer melhor resultado para sua nação? Fortes evidências mostram que sua menor ou maior estrutura não altera seu resultado, não estando o problema da insegurança e da carência de desenvolvimento nacional associado a ela, mas certamente à carência ético-profissional de muitos que o comandam, que não planejam, não organizam, não dirigem nem controlam com foco no resultado em benefício da coletividade. Para chegar a essa conclusão, basta atentar para o que ocorre na capital do país, Brasília. Cidade jovem e planejada, farta em recursos e estrutura, porém atormentada por muitos problemas comuns a outras cidades nacionais pobres e centenárias.


			Suas características poderiam levar ao que seria o novo Estado brasileiro, irradiando para o restante do país o melhor da ética e do profissionalismo estatal, ao contrário do que ocorre em outras unidades da federação em que o Estado foi tomado por indivíduos e grupos que dele se apropriaram indevidamente. Porém constata-se por trás de suas belas construções e paisagens, quase sempre bem cuidadas, o aflorar rápido também de um Estado contrário ou alheio à coletividade, sem diferenças em seu funcionamento e em sua apropriação indevida do que ocorre nos pequenos, antigos e pobres municípios espalhados pelo gigantesco território nacional.


			Seus bem remunerados gestores estatais, muitos mestres e doutores com formação no exterior, praticam quase sempre o mesmo que o mal remunerado gestor estatal desses municípios. Isso porque nos dois casos a ânsia pelo fim pessoal indevido é a mesma e os levam às mesmas práticas de apropriação indevida do Estado e de subserviência aos que possuem poder de recrutá-los e mantê-los na gestão. Ambos muitas vezes não possuem foco no resultado exclusivo em benefício da coletividade, mas no Estado para satisfazer seus interesses pessoais indevidos e dos que possuem poder e domínio sobre eles, estes de dentro ou de fora dele, o que ocorre tanto com o agente gestor do ente federativo local, o Distrito Federal, quanto com o da União.


			Assim, de norte a sul do Brasil, em todo ente, nacional e subnacional, todo poder e toda organização estatal, em todos os níveis hierárquicos, a prática é a mesma, com tão poucas exceções que dificilmente conseguem alterá-la. A capital federal poderia ser o modelo, porém é apenas mais um exemplo do que não se deve praticar nas demais partes do Estado nacional e no Estado das demais nações.


			É quase sempre o agente eleito em busca dos seus fins pessoais indevidos, o agente gestor recrutado direta ou indiretamente por ele, que o subserve em troca do cargo de gestão e outros para atender aos fins pessoais indevidos dos dois, e o agente não eleito nem gestor perseguido e desprezado se não os atender da forma como eles querem. Essa é quase sempre a regra, com poucos agentes estatais conseguindo quebrá-la e possuindo o grande mérito de servir à sua nação mesmo em um Estado que busca servir primeiro ou unicamente aos fins pessoais indevidos dos que o comandam e dos que contribuem com eles, de dentro ou de fora dele. Esse é o Estado de alto nível de personalismo e patrimonialismo e de baixo nível ético-profissional que parece sempre prevalecer no Brasil.


			Dificilmente um agente estatal de alto nível ético-profissional e a população têm a quem denunciar os desvios de muitos Estados. Isso porque o critério para comandá-los, definir e corrigir seus rumos muitas vezes não tem a ver com a ética e o profissionalismo, sendo o alto nível nesses quesitos quase sempre impeditivo para a posição de comando. Essas evidências estão em muitos indicadores de funcionamento e resultado dos Estados, de confiança neles e em seus agentes e econômico-sociais nacionais, assim como em fartas notícias divulgadas pela mídia, que mostram apenas uma pequena parte de seus desvios.


			Indivíduos que atuam com alto nível ético-profissional nos Estados, em seus comandos ou não, saberão se identificar neste livro, podendo refletir com a população, porque alguns Estados, como o brasileiro, funcionam tão mal, com tantas crises, descontinuidades e ameaças, sempre indevidas, à democracia ao longo da história. Também os que não atuam com essa característica, em seus comandos ou não, saberão se identificar e terão bons motivos para refletir sobre sua responsabilidade ao deixar de contribuir com a segurança e o desenvolvimento econômico-social sustentável de suas nações, deixando de contribuir para uma vida mais feliz nelas e no mundo.


			Para o profissionalismo da gestão, é de muita utilidade, além da ética do gestor, a experiência e o conhecimento das principais teorias administrativas trazidas na terceira parte deste livro. Estas devem ser aplicadas em todos os Estados, como o são em organizações estatais ou não de sucesso em todo mundo, muitas vezes inconscientemente. Foi a partir das práticas organizacionais e dos contextos ambientais que elas foram surgindo para responder às necessidades de sobrevivência e sucesso das organizações. Deixar de aplicá-las atende ao esforço feito pelo comando de Estados desviados do fim coletivo para perpetuá-los nessa condição.


			Essas teorias surgiram no início do século XX, com a Administração Científica, e chegaram até à Teoria da Contingência nos dias atuais, com foco na tarefa, na estrutura, nas pessoas, na tecnologia e no ambiente como ingredientes essenciais para, por meio do planejamento, da organização, da direção e do controle, tentar levar as organizações ao melhor resultado. Atuar com base nelas é conhecê-las em seu conjunto e saber aplicá-las em cada situação específica, considerando o ambiente interno e externo, os recursos disponíveis, humanos, tecnológicos e outros, e o resultado que se pretende alcançar.


			A partir de seu conhecimento e da análise comparativa das principais teorias administrativas com o Estado atual, tomando o Estado brasileiro como exemplo, pode-se constatar que o baixo nível ético-profissional dos Estados não é um mal que não possa ser vencido. Elas mostram caminhos para a gestão profissional que podem ser seguidos por todas as organizações, inclusive pelos Estados. A maior dificuldade quando se trata deles é que muitos indivíduos buscam atuar neles apenas para obter benefícios indevidos em detrimento de sua nação, o que geralmente ocorre porque muitos são seus recursos e seu poder, e distante está o controle de seu verdadeiro proprietário, o povo.


			Deixar um Estado sob o comando de quem o domina e controla em benefício pessoal indevido, sem oferecer resultado compatível com seu custo e potencial, é condenar uma nação ao interesse de poucos que não se comprometem com ela. É o que ocorre em muitas nações, em que grande parte da população não possui acesso sequer a itens essenciais, como segurança, saúde e educação e até água e alimentação. Conhecer e compreender os meios utilizados pelo seu comando para manter o domínio e o controle sobre o Estado em benefício próprio é o primeiro passo para libertá-las de suas amarras.


			A estratégia utilizada pelos que comandam muitos Estados sempre foi a mesma: baixa educação geral e ética da maioria da população e sua forte dependência em relação ao Estado e aos seus agentes; agentes eleitos com base no poder econômico, geralmente obtido com baixo nível ético-profissional; agentes gestores recrutados direta ou indiretamente por esses agentes eleitos, atuando em benefício próprio e dos que os recrutam e os mantêm; agentes não eleitos nem gestores que se submetem aos dois primeiros em busca também de ascender ao comando; e agentes não eleitos nem gestores que não se submetem aos dois primeiros, porém são subutilizados e desprezados para não colocarem em risco a situação atual.


			Essa estratégia é utilizada por muitos comandantes do Estado brasileiro, que comandam uma das maiores e mais ricas nações do mundo, sendo certamente a mesma utilizada em muitas outras nações, em menor ou maior intensidade, o que explica as muitas guerras e dificuldades que atormentam suas populações e o mundo. Combater a tomada do Estado pelo fim pessoal indevido, com o mal que provoca, é o maior desafio das nações neste século XXI. A tecnologia existente, nela incluídas as teorias administrativas, já o permitem, faltando apenas garantir a ética dos agentes eleitos e gestores que comandam os Estados, sem a qual a gestão de alto nível ético-profissional e o melhor resultado estatal jamais serão alcançados.


			A tomada do Estado dos que dele se apropriam indevidamente passa obrigatoriamente pela construção do Estado de alto nível ético-profissional. Esse processo é iniciado com o recrutamento e a permanência de agentes estatais somente com essa característica, que estabeleçam critérios de garantia de processos eleitorais somente com candidatos a agentes eleitos que a possuam. Enquanto o Estado não agir desse modo, cabe à população utilizar critérios como os apresentados na última parte deste livro para eleger seus agentes eleitos, abrindo caminhos para sua construção.


			O objetivo deste livro é mostrar a problemática dos Estados de alto nível de personalismo e patrimonialismo e de baixo nível ético-profissional, tomando como exemplo o Estado brasileiro, e apresentar fundamentos para a construção do Estado de alto nível ético-profissional. É uma tentativa de oferecer à humanidade contribuição ao debate sobre os Estados, do estágio em que se encontram neste início de século XXI ao que poderão chegar daqui em diante. Acredito ser uma contribuição valiosa diante da realidade mundial, em que mentiras, discórdias e violências parecem imperar e mesmo nações ricas e desenvolvidas apresentam problemas de todo tipo, sofrendo do mesmo mal da apropriação indevida de seus Estados, que acomete, em maior ou menor intensidade, todas as nações, a infelicitar a vida da população.


		




		

			PARTE I


			O ESTADO NO CONTEXTO DA ÉTICA E DO PROFISSIONALISMO


		




		

			UM OLHAR SOBRE O ESTADO


			O Estado deve ocupar sua estrutura com indivíduos que olhem para fora e percebam as necessidades coletivas de sua nação no lugar de deter seu olhar para dentro, para si mesmos, para os espaços internos e os elementos que o compõem. Eles têm que perpassar o ambiente que lhe é próximo e visível, alongando-se até as fronteiras nacionais e fora delas de modo que as necessidades da população sejam percebidas para poderem ser atendidas. O que parece óbvio é na prática um grande obstáculo à atuação do Estado voltada para o fim coletivo, pois muitos deles se povoam de agentes que focam apenas o interno e seus interesses pessoais indevidos, esquecendo o fim de sua criação e existência.


			O fim coletivo não está presente quando o olhar do agente estatal se atém à estrutura física que abriga o Estado. Nesse caso, sua estrutura e seus componentes o detêm, e ele pode até sair dela, mas adentra outras estruturas estatais, perdendo-se no interior de um Estado onde montaram sede os que dele se apropriam indevidamente e o dominam e controlam como patrimônio pessoal. Para esses agentes, a coletividade só tem obrigação de contribuir com o Estado, sendo suficiente dar-lhe em troca apenas estruturas bonitas e bem cuidadas, mas ocupadas por muitos comandantes ou gestores pouco úteis para a segurança e o desenvolvimento nacional. São Estados vazios de conteúdo, cujo retorno somente ocorre depois de atendidas as necessidades de muitos que os comandam ou gerem e que deles se apropriam indevidamente.


			Nesses Estados, a rotatividade de gestores é intensa, causando enorme descontinuidade, com indivíduos circulando livremente em suas estruturas, ora como seus agentes ora como agentes não estatais, mudando continuamente inclusive de organização estatal. O espírito coletivo não faz morada nesse tipo de agente que o comanda e que afirma defender a coletividade por meio do Estado, mas que, na verdade, defende com afinco interesses visivelmente contrários ou alheios aos dela enquanto no Estado ou já fora dele. Não constroem o tipo de Estado que a humanidade buscou ao longo de sua história, pois, na tenuidade entre o fim coletivo e o fim privado, atendem primeira ou exclusivamente ao segundo.


			O Estado atual e o futuro devem ser comandados ou geridos exclusivamente por indivíduos de alto nível ético para que garantam o alto nível profissional de sua gestão. Ética entendida como o pensar e agir em busca exclusiva do fim coletivo, razão única da criação e existência de um Estado, e que de dentro ou de fora dele seu gestor paute sua atuação pelo compromisso com a coletividade. Profissionalismo, como a experiência útil adquirida para o comando ou a gestão e o conhecimento das teorias da Administração para poder produzir resultado compatível com o custo e o potencial do Estado, buscando por meio dele tornar mais feliz sua nação.


			Esta não pode desperdiçar seus recursos ao permitir que seu Estado seja comandado ou conduzido por indivíduos que atuam em benefício pessoal indevido, contrários ou alheios a ela. Eles não olham além das estruturas físicas e dos componentes estatais internos para identificar e atuar com foco no interesse coletivo, mas buscam apenas o status, o poder e a riqueza que podem obter por meio do Estado, para si e para os que possuem poder e domínio sobre eles, estes de dentro ou de fora dele. Desse tipo de agente estatal as nações não necessitam, porém é deles que muitos Estados estão cheios e, por isso, não oferecem segurança e desenvolvimento sustentável às suas nações.


			Os Estados precisam de comandantes ou gestores que olhem além de suas estruturas, que tenham posições firmes na busca de soluções para os problemas nacionais, não buscando apenas seus fins pessoais. Devem ser recrutados e mantidos somente se possuírem ética e profissionalismo devidamente comprovados para agir com independência e contribuir com sua nação por meio do Estado, não para atender a si e aos que lhes recrutam e lhes mantêm. De dentro ou de fora do Estado, devem atuar em benefício da coletividade, nunca em detrimento dela, motivados apenas por esse espírito para serem coerentes em sua atuação no Estado e em sua vida em sociedade quando fora dele.


			No estágio em que se encontra a humanidade, não se deveria mais tomar tanto tempo no debate secular do que seria melhor para uma nação – se monarquia, república, capitalismo, socialismo, comunismo ou outros. A discussão atual deve focar como o Estado deve responder ao que arrecada da população, pois o que verdadeiramente interessa é o custo que impõe à sua nação e o resultado que ele lhe apresenta. Se este a satisfaz, não importa a discussão anterior. Por isso, deve-se focar apenas como o Estado funciona, se com alto nível ético-profissional ou com alto nível de personalismo e patrimonialismo e baixo nível ético-profissional, o que depende unicamente dos que o comandam ou gerem.


			Os Estados de alto nível de personalismo e patrimonialismo e de baixo nível ético-profissional podem possuir qualquer formato, mas jamais darão resultado compatível com seu custo e potencial. Eles trazem instabilidade constante e não geram segurança nem desenvolvimento para suas nações. Em raros momentos, podem até ocorrer segurança e desenvolvimento, mas são passageiros e logo tudo volta a ser como antes, pois seus benefícios são apenas para os que possuem acesso indevido a ele, como os que os comandam e os que possuem poder e domínio sobre eles. Nesse contexto, multiplicam-se os comandantes estatais que dizem apresentar soluções para os problemas nacionais, porém não passam de ações ou promessas vazias, sem nada de concreto e sustentável que melhore verdadeiramente a vida da população.


			A forte centralização e o autoritarismo são características desse tipo de Estado, e os agentes eleitos e gestores que o comandam necessitam de transações constantes e geralmente contrárias aos interesses da nação para se manter e, por isso, não apresentam resultados que os legitimem. Desse modo, ocorre um jogo de troca de benefícios indevidos entre os que comandam o Estado e o ambiente corrompido que lhes dá sustentação. A população permanentemente insatisfeita pelo alto custo e pelo resultado insatisfatório de seu Estado os enfrenta e os ameaça, manifestando-se concretamente em vários momentos, mas não consegue vencê-los e transformar o Estado.


			Nesse ambiente, o Estado não consegue atuar com eficiência e eficácia, tornando-se um mal à sua nação, que fica impedida de se desenvolver e assiste em ciclos recorrentes a sérias instabilidades e conturbações econômico-sociais. Escassos períodos de tranquilidade cedem a fartos períodos de conturbações e fica visível que seu modelo de Estado não é capaz de proporcionar segurança e desenvolvimento sustentável à sua nação. Até nações aparentemente fortes e estáveis passam por esses ciclos, tanto maiores, mais graves e recorrentes quanto menor o nível ético-profissional de seu Estado e de educação geral e ética da maioria da população.


			Não se pode afirmar que Estados de alto nível ético-profissional possuem estabilidade permanente, pois há infinitos fenômenos naturais, geográficos, biológicos, econômicos, sociais e outros que por si só geram instabilidades. No entanto, pode-se afirmar que esse tipo de Estado está mais preparado para agir ou reagir na solução dos problemas decorrentes desses fenômenos. Sua população é mais protegida e, quando os problemas ocorrem, as dificuldades são distribuídas entre todos, sem privilégios indevidos decorrentes da atuação estatal. Enquanto isso, outros tipos de Estados não as distribuem devidamente, privilegiando quase sempre alguns em detrimento de muitos outros. Além desses fenômenos, estes provocam crises recorrentes que têm a ver apenas com a forma como seus agentes eleitos e gestores os comandam, com muitos destes construindo patrimônios fora de suas nações a partir de recursos obtidos indevidamente, no Estado ou por meio dele, para se proteger.


			A continuidade deste tipo de Estado é difícil de ser quebrada, pois os agentes que o utilizam indevidamente em benefício próprio e dos que os recrutam e os mantêm oferecem astutamente benefícios indevidos aos que porventura possam retirá-los do comando. Desse modo, mesmo novos comandantes, também conhecendo a fraqueza de um Estado que não existe para o benefício à coletividade e muitas vezes já fazendo até parte dele, juntam-se aos mesmos que existiam antes e dão continuidade ao mesmo tipo que afirmavam combater. Assim, permanecem os antigos e os novos comandantes usufruindo indevidamente do Estado e perpetuando a situação anterior.


			Esse é o cenário atual de muitas nações que, ainda neste século XXI, possuem Estados de alto nível de personalismo e patrimonialismo e de baixo nível ético-profissional. Fora dele, existem outras nações cujos Estados avançaram para o alto nível ético-profissional e conseguiram elevar a segurança e o desenvolvimento econômico-social de suas nações. Sem avançar nesse sentido, a farta tecnologia existente, inclusive em literatura política, economia, sociologia, administração e outras, não resolverão o eterno problema da carência de segurança e desenvolvimento que ainda acomete muitas nações.


			Isso porque, em todas, é o Estado o detentor de maior recurso e poder, acima dos indivíduos e das organizações públicas não estatais e privadas. Alguns indivíduos e algumas organizações não estatais podem até possuir recursos superiores a muitos Estados e atuar em muitas nações, mas sua atuação em territórios nacionais depende da permissão estatal. Isso tudo não impede que as nações aumentem suas riquezas, contudo jamais serão seguras e desenvolvidas, pois a riqueza em si contribui, mas não é suficiente para fornecer a segurança e o desenvolvimento de que necessita uma nação. Somente por meio do Estado de alto nível ético-profissional é possível consegui-los, o que não é fácil, pois contra ele se levantam todos que se apropriam indevidamente do Estado que já existe.


			Indivíduos e organizações públicas não estatais e privadas têm que seguir normas econômicas, políticas, sociais, ambientais e outras criadas e exigidas pelo Estado da nação em que atuam. Daí se conclui que o maior poder terreno de todos os tempos são os Estados nacionais, que já foram criticados por um sem-número de estudiosos, escritores e outros, mas o que mais importa é que este importante ente terreno todo-poderoso possua instrumentos de funcionamento e controle que o levem a pautar sua atuação em benefício exclusivo da coletividade. Ele deve ser completamente direcionado para fomentar ou permitir a segurança e o desenvolvimento justo e igualitário de sua nação.


			O Estado não possui vida própria, sendo suprido pelos recursos da população e dos negócios em que atua. Também não existe sem seus agentes (eleito, gestor e não eleito nem gestor), sendo eles que lhe dão forma, sendo responsáveis pela sua condução e ação. A nação o concebe e fornece seus recursos, devendo mantê-lo e controlá-lo para que não se desvie de seu único fim, o benefício à coletividade. Porém, os instrumentos históricos de funcionamento e controle dos Estados, sendo a separação de poderes talvez seu maior ícone, não têm se mostrado suficientes para fazer com que atuem em busca do fim coletivo, fornecendo muitas vezes resultado incompatível com seu custo e potencial.


			Por isso, outros instrumentos precisam ser concebidos para que o conceito de Estado pertencente à sua nação não fique só na teoria, e esse ente todo-poderoso tenha seu funcionamento direcionado e controlado para o benefício exclusivo dela. Fora disso, resta sua apropriação indevida por indivíduos e grupos que o veem apenas como provedor de seu status, seu poder e sua riqueza indevidos, pouco afeitos à ética e ao profissionalismo em sua condução.


			Estados desviados do fim coletivo não são próprios apenas de nações jovens, pequenas ou pobres. Nações antigas, grandes e ricas também os possuem. Nação não tão jovem, de imenso território e uma das mais ricas entre as existentes, a brasileira exemplifica o tipo de Estado com muito dessa característica. Muitos indicadores de seu funcionamento, de seu resultado, de confiança nele e em seus agentes e econômico-sociais nacionais mostram sua incômoda situação de alto custo e baixo resultado, com muita violência, injustiça e desigualdade ocorrendo em toda a nação.


			Mesmo com os agentes eleitos e gestores que comandam o Estado brasileiro se esforçando para afirmar que procuram bem administrá-lo, poucas áreas em que ele atua apresentam bons resultados, sendo imensas as carências e os sofrimentos da população. Seu mau funcionamento nunca foi devidamente combatido, sendo este o mal que acomete muitas nações, em que os responsáveis por combatê-lo são os mesmos que obtêm por meio dele seus benefícios indevidos. É assim que sobrevivem os Estados provedores de status, poder e riqueza indevidos para os que deles se apropriam indevidamente e que retiram cada vez mais recursos de suas nações para si e para os que lhes recrutam e lhes mantêm, estes de dentro ou de fora deles, tornando-as injustas e desiguais.


			Podem existir correntes filosóficas, administrativas, políticas, econômicas ou outras que divirjam quanto ao tamanho ou formato do Estado, mas, certamente, não divergirão quanto ao seu principal fim ou objetivo, que é a proteção e o desenvolvimento de sua nação, sem o que não teria razão de existir. Principalmente pelo custo e poder que representa, quaisquer outros fins que excluam a proteção e o desenvolvimento de sua nação não justificariam sua existência. Porém, para conseguir o seu objetivo, é necessário que os Estados sejam bem administrados, o que somente é possível com agentes estatais de alto nível ético-profissional em seu comando ou sua gestão, que saibam e queiram administrá-lo verdadeiramente em benefício exclusivo de sua nação ou da coletividade.


			O Estado são seus agentes, não existindo sem eles, pois toda organização depende do ser humano, por maior e melhor que sejam os recursos monetários, materiais e tecnológicos. São eles que devem saber e querer administrar o Estado, dimensionando seu tamanho, estruturando, organizando e melhor utilizando seus recursos. As teorias administrativas oferecem contribuição significativa e fornecem as bases para que os Estados possam ser administrados profissionalmente e atinjam seus objetivos por meio do planejamento, da organização, da direção e do controle. Porém, o que ocorre em vários Estados é que muitos de seus agentes eleitos e gestores que os comandam se desvirtuam do objetivo estatal e buscam neles apenas seus fins pessoais indevidos.


			Ao poder obter de forma coercitiva seus recursos, os Estados são economicamente os entes mais poderosos de todas as nações, o que atrai a ganância de muitos que procuram obter neles benefícios fáceis e indevidos. São indivíduos que atuam diretamente neles ou buscam os que atuam neles para obter fins pessoais em detrimento de suas nações. Para atuar neles e alcançar esses fins, buscam o recrutamento como seus agentes eleitos ou gestores, atendendo também aos fins pessoais indevidos dos que os recrutam e os mantêm. Assim, a oportunidade de se ter agentes eleitos e gestores que conduzam o Estado em busca do fim coletivo é desperdiçada, gerando o alto custo e o baixo resultado estatal.


			Isso porque muitos que o comandam ou gerem não têm o benefício à coletividade como seu principal fim, mas seus interesses pessoais e dos que possuem poder e domínio sobre seus recrutamentos e suas permanências no Estado. É assim que surgem as carências de planejamento, organização, direção e controle no Estado, a impedir o resultado compatível com seu custo e potencial, sendo os agentes eleitos e gestores que o comandam ou gerem os responsáveis diretos por esse impedimento ao exercerem de modo indevido sua gestão.


			Muitas vezes esses agentes até aparentam zelo e profissionalismo com os negócios estatais, mas, na verdade, fazem parte de uma cadeia que transforma o Estado em imenso mal à sua nação. Enquanto isso, os verdadeiros profissionais, pautados por princípios ético-profissionais, se afastam de seu comando por discordar dos que dele se apropriam indevidamente e querem obrigá-los a contribuir com eles ou silenciar perante eles. Nesse contexto, Estado, indivíduos e organizações públicas não estatais e privadas, sob a orientação, o comando e o controle do primeiro, seguem alinhados em sentido contrário aos interesses de sua nação.


			Nesse formato, não há como se conceber uma nação justa e igualitária, segura e desenvolvida de modo sustentável, pois o Estado representa um fardo que atua em benefício de poucos e em detrimento da maioria da população. Sair desse tipo de Estado para um novo que atue em benefício exclusivo da coletividade é o que levará à segurança e ao desenvolvimento das nações, o que se constrói com a valorização da ética, da experiência e do conhecimento em gestão, combatendo a subserviência e o interesse pessoal indevido dos que comandam ou gerem muitos Estados atuais.


			Estados em que prevalecem o alto nível de personalismo e patrimonialismo e o baixo nível ético-profissional são injustos e desiguais, concentradores de renda nos que os comandam e nos que se relacionam de forma indevida com eles, de dentro ou de fora deles. Em suas nações, alguns advogados costumam auferir grandes rendimentos, principalmente os mais conhecidos, não necessariamente os mais ético-profissionais. Isso porque as normas concebidas pelo Estado são falhas, insuficientes ou desnecessárias, tornando esses profissionais muitas vezes imprescindíveis à convivência social e com o Estado. Muitos deles são bem pagos para defender os muitos responsáveis por desvios do fim coletivo e corrupção estatal.


			A justiça nessas nações é lenta, injusta e desigual, raramente punindo como deveria os que realmente praticam os maiores crimes contra o Estado e contra os indivíduos e a coletividade. Quase sempre se beneficiam dela os que possuem mais riqueza e poder, mesmo que obtidos indevidamente. O que é desviado do Estado dificilmente retorna a ele, levando à quase certeza de que o crime é compensador. Os advogados e profissionais do Direito utilizam com sucesso artifícios vários para negar crimes evidentes, como de desvio do fim coletivo e corrupção estatal, e, por isso, muitas vezes são muito mais bem remunerados do que professores, administradores, engenheiros, médicos e outros profissionais também de alta relevância econômico-social.


			A nobreza de espírito de servir à nação por meio do Estado não faz parte da regra de conduta de muitos que comandam ou gerem os Estados. A ética e o profissionalismo na busca do fim coletivo, tanto no Estado como fora dele, claramente não fazem parte da atuação de muitos destes, o que lhes retira a confiança e a legitimidade para atuar no Estado e ser remunerado pela população que os mantém. Para ela, o conhecimento formal é importante, mas o que mais importa para servir-lhe como seu agente estatal é o exemplo ético-profissional em sua atuação no Estado e fora dele, em busca exclusiva do fim coletivo, pois somente dessa forma o conhecimento teórico-prático será transformado em resultado.


			Quando a maioria dos agentes estatais, principalmente eleitos e gestores que comandam o Estado, age ética e profissionalmente, as áreas em que atua ou deve atuar tendem a funcionar em atendimento à sua nação, o que se evidencia na forma de bons indicadores econômico-sociais. Porém, quando age em benefício indevido, próprio e dos que possuem poder e domínio sobre eles, estes de dentro ou de fora do Estado, perde a oportunidade de fornecer resultado positivo de sua atuação, e sua nação é acometida por carências várias, o que impede a segurança e o desenvolvimento econômico-social sustentável da maioria da população. Os males causados pelos que agem dessa forma trazem grande sofrimento à sua nação, enquanto poucos se fartam do que é escasso para os demais.


		




		

			O ESPÍRITO DO ESTADO DEMOCRÁTICO


			O poder do Estado democrático vem da população, o que o torna o ente mais poderoso em seu território, com os fatores estruturais que lhe dão sustentação e poder baseados na força dos que elegem seus agentes eleitos. Para compor o Estado, estes se juntam aos demais agentes estatais, gestores e não eleitos nem gestores, sendo o comando exercido pelos dois primeiros por meio do poder dado diretamente pela população ao agente eleito. Assim, a composição estatal se dá por meio de um conjunto de agentes eleitos pela população, que recebe a missão de recrutar e manter, direta ou indiretamente, os outros agentes estatais, gestores e não eleitos nem gestores.


			Esse conjunto de agentes estatais é responsável pela condução ou gestão e pela ação do Estado. Os agentes gestores e não eleitos nem gestores e até os que ofertam produtos ou serviços ao Estado, ou à população por meio dele ou por seu consentimento, são também recrutados e mantidos por critérios definidos pelos agentes eleitos, cuja legitimidade vem da população. Assim, os agentes eleitos são o quadro primário do Estado, daí o recrutamento, o acompanhamento e a avaliação dos demais agentes dependerem deles, o que coloca na população o verdadeiro poder do Estado democrático, vindo dela também o recrutamento e a permanência de todos os seus agentes, tendo imenso poder sobre eles.


			Isso ocorre em todo ente, nacional e subnacional, todo poder e toda organização estatal, em todo nível hierárquico, dando ao conjunto dos agentes estatais o poder do Estado, desde os eleitos diretamente pela população até os gestores e não eleitos nem gestores recrutados direta ou indiretamente por eles. Há, assim, relação direta entre educação geral e ética da população, sua dependência em relação ao Estado e aos seus agentes, agentes estatais, Estado e seus resultados. Quanto melhor a educação geral e ética da população, menor sua dependência em relação ao Estado e aos seus agentes, maior o nível ético-profissional destes e do Estado e melhor o resultado estatal, como na Figura 1.1:


			Figura 1.1 — Importância da relação entre o alto nível de educação geral e ética da população e o resultado do Estado compatível com seu custo e potencial
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			Fonte: elaboração própria.


			Se o nível de educação geral e ética da maioria da população for baixo, toda fonte de poder que deveria construir o Estado democrático estará corrompida na origem, impossibilitando a existência do Estado verdadeiramente voltado para a coletividade ou para sua nação. Seu elemento vital, o povo, não estará saudável e não conseguirá independência suficiente em relação ao Estado e aos seus agentes, recrutando agentes eleitos mais pela perspectiva de atender aos seus fins pessoais ou pela carência de conhecimento sobre eles, além de deixar de participar do Estado e de cobrar seus resultados em benefício do fim coletivo. A estrutura e a organização do Estado estarão originalmente contaminadas ou viciadas.


			Mal analisado, esse fato pode levar à conclusão de que a população que recruta os agentes eleitos é a responsável pela má atuação do Estado, já que recruta ou mantém por meio deles também os demais agentes estatais. Ocorre que aqui muitos Estados estabelecem seu controle, permitindo que sejam colocados à disposição para serem votados como agentes eleitos, com maiores chances de vitória, apenas os que se comprometam com a manutenção de sua situação atual, iniciando, assim, o ciclo que a mantém. Nesse caso, o Estado verdadeiramente  democrático voltado para o fim coletivo não se realiza, sendo muito mais instrumento de poder, domínio e controle em benefício pessoal indevido do que de contribuição com sua nação.


			O espírito do Estado democrático está em seus agentes, e estes devem ter como fim exclusivo o benefício à coletividade ou à sua nação. Para que esse espírito aflore, é necessário que o próprio Estado conceba instrumentos que impeçam o recrutamento de indivíduos contrários ou alheios ao fim coletivo como seus agentes, tendo a obrigação de excluí-los de seus quadros caso vençam as barreiras estabelecidas na entrada. Ao permitir o recrutamento e a permanência de agentes estatais que não atuam exclusivamente voltados para o fim coletivo, o Estado abre mão da ética e do profissionalismo que trariam resultado compatível com seu custo e potencial. Isso é muito grave, pois as nações não podem prescindir de seus Estados, mas também não podem ser prejudicadas por eles.


			Por esse motivo, é necessário que haja instrumentos de garantia do alto nível ético-profissional dos agentes estatais, pois somente assim se obterá o Estado verdadeiramente voltado para o fim coletivo. Sem esses instrumentos, resta à nação o fardo de um ente todo-poderoso e imprescindível, porém que mais dificulta do que contribui com sua segurança e seu desenvolvimento econômico-social. Não se trata de negar direitos ou perseguir agentes estatais ou indivíduos que queiram sê-los, mas de buscar garantias de que nenhum deles deixará dúvidas em relação à sua conduta ético-profissional, dentro e fora do Estado. Deve ser dada a eles oportunidade de esclarecer dúvidas ou se defender de quaisquer acusações sobre sua conduta, porém em curto prazo, previamente definido.


			Enquanto fatos que ponham em dúvida sua ética e seu profissionalismo não forem devidamente esclarecidos, os já agentes estatais devem ficar afastados de suas atividades para que não continuem atuando e prejudicando a confiança no Estado. Todas as oportunidades de esclarecimento devem ser-lhes dadas, com o Estado atuando de modo tempestivo e com alto nível ético-profissional na investigação, após o que atestará ou não a veracidade da suspeita ou da denúncia, mantendo ou não o agente estatal em seus quadros. Isso se aplica também aos que pretendam atuar como agentes estatais, que devem ser certificados quanto à sua ética e ao seu profissionalismo para poderem ser recrutados.


			Segundo as teorias administrativas mais modernas, as organizações são como organismos vivos, porém sua vida é diferente da que existe no reino animal ou vegetal. O espírito de que necessitam não se encontra em seu próprio ser, tendo que buscá-lo nos seres humanos que as conduzem. A elas, é possível dar um formato interior ou exterior, mas nunca um espírito diferente do que existe no conjunto dos indivíduos que as conduzem. Nesse sentido, para que o Estado possua espírito de alto nível ético-profissional, voltado para o bem comum, é necessário que seus condutores ou gestores também o possuam, não sendo as normas suficientes para fornecê-lo, fornecendo-o apenas as práticas destes.


			Desse modo, o indivíduo que aceita participar da vida coletiva como agente estatal não pode ter outro fim que não o benefício à coletividade. Somente os que aceitam verdadeiramente essa condição têm capacidade de dar ao Estado o verdadeiro espírito coletivo de que ele necessita. Não apenas o espírito expresso em sua Constituição e em suas demais normas, pois estas nunca conseguirão acompanhar as necessidades de uma nação. Trata-se do espírito vivo que se expressa, que se sente e que se visualiza nos indivíduos que verdadeiramente se dedicam à sua nação por meio de seu Estado, olhando para fora dele e buscando resultados em benefício da coletividade compatíveis com o custo que lhe impõe.


			Não é possível afirmar que uma nação não está preparada, que não existe cultura coletiva em seu povo, que seus costumes não permitem construir o Estado de alto nível ético-profissional, pois a responsabilidade em construí-lo é de seus agentes em primeiro lugar, principalmente eleitos e gestores que o comandam, não apenas dos indivíduos que não participam diretamente dele, de suas decisões e ações. O Estado só se justifica em todas as nações se tiver o fim coletivo como objetivo exclusivo, o que somente conseguirá se deixar de recrutar ou se excluir prontamente de seus quadros os que não se pautam por ele.


			Estados que permitem o recrutamento ou a permanência de agentes estatais com características contrárias ou alheias ao fim coletivo jamais alcançarão o nível ético-profissional necessário para fornecer ou fomentar a segurança e o desenvolvimento econômico-social à sua nação. O principal e mais poderoso ente nacional se transforma, assim, em obstáculo quase intransponível a esse propósito, já que, no lugar do espírito coletivo que deveria prevalecer nele, prevalece o espírito privado dos falsos agentes estatais que se apropriam indevidamente dele e prejudicam toda a nação. Estes não possuem o espírito coletivo e não seguem as normas e os regulamentos estatais comuns a todos ou os elaboram em benefício pessoal indevido.


			Bem planejar, organizar, dirigir e controlar é o fundamento de sucesso de quaisquer organizações, estatal, pública não estatal e privada. Para os que não possuem experiência útil à gestão e não conhecem as teorias administrativas, essa afirmação pode parecer teórica, vaga e de difícil aplicação, o que de fato não é. Representa o fundamento da gestão de organizações bem-sucedidas em todo o mundo, como teoria e prática universal de profissionalismo gerencial em todos os tipos de negócios, cuja teoria administrativa é fortemente aplicada, conscientemente ou não, na obtenção de seus resultados.


			É uma fórmula aparentemente simples: planejar, organizar, dirigir e controlar, visando à definição prévia e ao alcance de objetivos organizacionais. Quando se trata do Estado, é sua aplicação que garante o sucesso no alcance de seu objetivo exclusivo de atender ao fim coletivo de acordo com seu custo e potencial, fornecendo ou permitindo que forneçam segurança e desenvolvimento às suas nações. Se a fórmula é essa, por que tantas nações não conseguem nível razoável nesses quesitos, apesar de possuírem Estados que deveriam atuar nesse sentido? São nações violentas, injustas e desiguais, com Estados que não definem previamente objetivos em benefício delas, não elaboram e não executam planos que possam levar à modificação de suas situações atuais.


			O Estado não é o único responsável pela segurança e pelo desenvolvimento de sua nação, mas é o único ente com poder suficiente para possibilitá-los ou não. O alto nível de personalismo e patrimonialismo e o baixo nível ético-profissional com que muitos atuam nele, principalmente em seu comando ou sua gestão, dificultam e até impedem seu sucesso em possibilitá-los. Estados que não conseguem se libertar dessas amarras são os que tornam suas nações mais carentes de ordem, liberdade, paz, justiça, igualdade e itens essenciais, como segurança, saúde e educação, pois são tomados por indivíduos que deles se apropriam indevidamente em detrimento da maioria da população.


			Um Estado concebido e mantido com foco na segurança e no desenvolvimento nacional, com seus agentes de alto nível ético-profissional, é o que atua de forma planejada, organizada, dirigida e controlada, pela ação ou até pela não ação – esta quando a sociedade por si só não necessita de sua participação ou intervenção. Esse tipo de Estado consegue se estabilizar em busca do fim coletivo, em que forte é o Estado em seu conjunto, não suas partes ou seus agentes que nele atuam de forma individual ou pessoal. Por isso, o Estado deve garantir que indivíduos contrários ou alheios a essa sua atuação atuem em seus quadros, estabelecendo fortes barreiras de entrada e os impedindo de permanecer nele depois de recrutados.


			Nesse contexto, a maior dificuldade de implantação das teorias administrativas no Estado é o fato de ele ter sido indevidamente apropriado por indivíduos contrários ou alheios ao fim coletivo. Estes são os indivíduos de alto nível de personalismo e patrimonialismo e de baixo nível ético-profissional que em seus quadros o mantêm com essas mesmas características. Como os Estados já existem, o mais complexo é fazer com que esses indivíduos neles já incrustados sejam excluídos ou passem a contribuir com a construção de um novo Estado, neutralizando resistências à perda de benefícios pessoais indevidos desses agentes e dos que lhes dão sustentação, de dentro ou de fora dele.


			Nesse ponto reside a principal dificuldade de mudar a situação atual de muitos Estados, pois suas estruturas estão tomadas por esses indivíduos que os comandam ou os influenciam e resistem à sua transformação. Como modificá-los quando o nível de educação geral e ética da maioria da população é controlado por eles e dela depende sua transformação por meio do recrutamento de agentes eleitos de alto nível ético-profissional? Como modificá-los se muitos agentes eleitos não possuem alto nível ético-profissional? Como modificá-los se muitos dos demais agentes estatais, gestores e não eleitos nem gestores são recrutados e mantidos por esses agentes eleitos ou por critérios estabelecidos por eles?


			Como se observa, o espírito do Estado está em seus agentes (eleito, gestor e não eleito nem gestor), dependendo de critérios impessoais, ético-profissionais, de recrutamento e permanência desses agentes o espírito democrático do Estado. Os que o dominam e controlam em busca apenas de seus fins pessoais indevidos possuem outro critério para recrutar e manter os agentes estatais, principalmente gestores, afirmando buscar flexibilidade para obter os melhores quadros. Só que isso não se sustenta, pois, por maior que seja a dificuldade de um recrutamento impessoal, ético-profissional, seu benefício jamais será suplantado pela subjetividade, pois esta é a porta de entrada dos que se apropriam indevidamente do Estado e impedem seu comando ou sua gestão em benefício exclusivo da coletividade.


			Os males da subjetividade em recrutar agentes estatais começam já no processo eleitoral, que permite a eleição e o recrutamento de agentes eleitos de alto nível de personalismo e patrimonialismo e de baixo nível ético-profissional. Isso torna praticamente impossível corrigir as deficiências até desse processo, pois todo Estado passa a ser formado por muitos indivíduos com essa característica, já que são esses agentes os principais responsáveis pela condução do Estado e pelo recrutamento e manutenção, direto ou indireto, dos demais agentes. Há, assim, um ciclo que se repete ao longo do tempo, em que candidatos a agentes eleitos com essa mesma característica tornam-se agentes eleitos e montam um Estado formado quase completamente por indivíduos com ela.


			Somente por meio de critérios impessoais, ético-profissionais, de recrutamento e permanência dos agentes estatais o Estado dará garantias de que busca o fim coletivo com eficiência e eficácia nas áreas em que atua ou deve atuar, indo ao encontro de seu verdadeiro objetivo de servir à coletividade. Daí terá o espírito verdadeiramente democrático e buscará a segurança e o desenvolvimento econômico-social sustentável de sua nação, libertando-a de agentes estatais que jamais darão resultado positivo de sua atuação.


			Agentes estatais de alto nível ético-profissional transformarão o Estado de alto nível de personalismo e patrimonialismo, de baixo nível ético-profissional, ineficiente, desviado do fim coletivo e corrupto em Estado de alto nível ético-profissional, de resultado compatível com seu custo e potencial, com o apoio da população, que nele não encontrará máculas. Esses agentes são o centro da transformação do Estado, evitando sua tomada pelos que buscam obter apenas status, poder e riqueza indevidos em detrimento de sua nação. Por isso, deve-se utilizar sempre o critério impessoal, ético-profissional, de recrutamento e permanência de todo agente estatal como meio de transformar o Estado, dando a ele um verdadeiro espírito democrático em benefício de sua nação ou da coletividade.


		




		

			A ATUAÇÃO DO ESTADO E DE SEUS AGENTES


			O Estado não deve possuir uma burocracia estática, mas também não deve possuí-la de modo flexível a ponto de fragilizar sua atuação. Essa flexibilidade, defendida por alguns em benefício do Estado gerencial, tem servido mais para enfraquecer a impessoalidade e favorecer os que o dominam e controlam em benefício pessoal indevido. Nesse caso, a burocracia em si não é o problema, mas sua falha, sua inexistência ou seu excesso que direcionam o Estado para o benefício de indivíduos que a utilizam indevidamente, visando o alcance de seus fins pessoais indevidos e de outros e não o resultado em benefício da coletividade.


			Ela beneficia os que obtêm vantagens indevidas no Estado, de dentro ou de fora dele, ao descumpri-la e ficarem mais bem posicionados em relação aos que são obrigados a ela. Os que se beneficiam dessa falsa burocracia contam com a contribuição ou a conivência do Estado, que ao mesmo tempo é rígido para inibir e colocar em desvantagem os que agem ética e profissionalmente de acordo com ela. Beneficia ainda os que se especializam no emaranhado de normas estatais de difícil compreensão pela maioria da população e obtêm enormes vantagens em relação aos que não conseguem compreendê-las.


			Quando a burocracia estatal é desviada de seu objetivo de levar à eficiência e eficácia no alcance de resultados, favorece uma multidão de atores e intermediários em busca de obter benefícios baseados muito mais no fato de conhecer os agentes estatais e se relacionar indevidamente com eles do que propriamente de conhecer e obedecer a ela. Esse desvirtuamento da burocracia prejudica os indivíduos e as organizações públicas não estatais e privadas ao submetê-los a normas que dificilmente conseguem compreender, sendo que para cumpri-las muitas vezes têm que recorrer a intermediários.


			Agentes estatais que praticam ou permitem a burocracia desviada de seu fim agem em benefício próprio ou servem, conscientemente ou não, a indivíduos que de dentro ou de fora do Estado se colocam em superioridade ao fim coletivo para obter vantagens indevidas. Essa é a antítese do Estado de alto nível ético-profissional, já que neste os agentes eleitos e gestores que o comandam o conduzem por meio de normas burocráticas apenas necessárias e de fácil compreensão, focadas na eficiência e eficácia do Estado e que impedem sua apropriação indevida.


			O Estado de alto nível ético-profissional possui normas burocráticas que prezam pela cultura nacional e colocam o fim coletivo acima de quaisquer outros. Ao contrário, Estados em que indivíduos possuem mais relevância do que as normas e tudo podem sem que elas os impeçam e a justiça os alcance são Estados doentes e que prejudicam suas nações, predominando nelas a injustiça e a desigualdade. Nessas nações, pode até existir riqueza, porém muito mais decorrente de condições naturais e pontuais do que de uma atuação planejada, organizada, dirigida e controlada do Estado que a fomente junto com o desenvolvimento da nação.


			Nesse caso, a maior parte da renda nacional é concentrada em verdadeiros “donos do Estado”, que atuam dentro ou fora dele, principalmente seus agentes eleitos e os gestores por eles direta ou indiretamente recrutados e outros que possuem relações indevidas com eles, de forma individual ou por meio de organizações públicas não estatais e privadas. Desse modo, a burocracia ou a norma estatal clara, objetiva e de fácil compreensão, voltada para o resultado do Estado em benefício da coletividade, que colocaria todos em igualdade de condições nele e fora dele, em todas as situações, é inexistente ou desrespeitada, gerando sempre mais injustiça e desigualdade.


			O tratamento desigual dado indevidamente a alguns indivíduos por meio de normas elaboradas pelo Estado e de sua exigência apenas de alguns faz surgir um Estado que, na verdade, é o principal empecilho à sua nação. Suas normas são injustas e desiguais, não exigidas igualmente de todos, criando indivíduos e grupos privilegiados a causar imensas divisões entre a população e prejuízo à maioria dela.


			Ao Estado se deve garantir a impessoalidade como regra, com seus agentes completamente coibidos de qualquer fim não coletivo ou em prejuízo da coletividade. Jamais poderá haver nele “senhores e escravos”, em que agentes obedecem fielmente a ordens superiores que não se mostram compatíveis com a eficiência e eficácia estatal em busca do fim coletivo. A subordinação do agente estatal ao seu superior hierárquico deve ser exclusivamente em relação a normas ou outros instrumentos que estruturam e organizam o Estado para o resultado em benefício da coletividade compatível com seu custo e potencial, nunca em relação ao fim pessoal em detrimento do fim coletivo.


			Injustiças e desigualdades serão realizadas ou provocadas pelo Estado se não buscar a justiça e a igualdade para todos, tanto na elaboração de suas normas quanto na exigência de seu cumprimento. Não se pode permitir a utilização do Estado em benefício indevido de seus agentes ou dos que possuem poder e domínio sobre eles, como os que vendem produtos e serviços ao Estado, sonegam tributos ou contribuem com campanhas eleitorais de candidatos a agentes eleitos, descumprindo normas em troca de benefícios indevidos fornecidos aos agentes estatais em troca de benefícios indevidos fornecidos por eles. É preciso ter cuidado com os que defendem a flexibilidade burocrática, pois muitos não o fazem pensando verdadeiramente no fim coletivo.


			Procuram, na verdade, reduzir controles para manipular indevidamente o Estado em benefício próprio, evitando, assim, melhorar as normas existentes ou criar novas. Não buscam elaborar normas que fortaleçam o Estado e o direcionem para o fim coletivo, mas apenas enfraquecê-lo para facilitar o alcance de seus fins pessoais indevidos. Essa clara estratégia de tomada do Estado somente será derrotada com o fortalecimento das barreiras de entrada e de permanência nele para que somente indivíduos de alto nível ético-profissional possam se tornar e permanecer seus agentes, tanto eleito quanto gestor e não eleito nem gestor. Dessa forma, pode-se ter o Estado de burocracia necessária e foco no resultado em benefício da coletividade.


			Nações que não conseguem alcançar alto nível de segurança e desenvolvimento econômico-social geralmente possuem Estados que pouco buscam responder às suas necessidades. Isso ocorre por conta da forte subordinação de sua gestão e suas operações a uma política voltada para dentro, para os fins pessoais indevidos de muitos de seus agentes que os comandam e dos que possuem poder e domínio sobre eles, estes de dentro ou de fora dos Estados. Muitos Estados aparentam às vezes reações em áreas como segurança, saúde e educação, porém os que os comandam ficam quase sempre no discurso, abandonando suas ações repentinamente, raras vezes obtendo resultados satisfatórios por longo período.


			Muitos gestores desses Estados são recrutados, direta ou indiretamente, por agentes eleitos de alto nível de personalismo e patrimonialismo e de baixo nível ético-profissional, eleitos por uma população de baixo nível de educação geral e ética, fortemente dependente do Estado e de seus agentes. Por esse motivo, por mais que esses gestores afirmem atuar ética e profissionalmente, não o fazem fora do atendimento de seus fins pessoais indevidos e dos agentes eleitos que os recrutam e os mantêm, focando em sua ascensão à gestão ou em sua permanência nela, não no resultado em benefício da coletividade.


			Alguns desses gestores podem até nem se dar conta, mas sua contribuição, pela ação ou omissão, com o tipo de Estado que constroem ou mantêm é responsável pelo sofrimento de grande parte da população, pois é caro e não atende ao fim coletivo de acordo com seu custo e potencial. Ao obter coercitivamente recursos da população, privando-lhe do consumo e do investimento, e ao não lhe dar o devido retorno, o Estado deixa de cumprir sua nobre e peculiar missão de fornecer segurança e fomentar o desenvolvimento econômico-social de sua nação.


			Isso causa sofrimento não só aos mais necessitados que perambulam e mendigam pelos campos e pelas cidades, carentes de itens básicos de sobrevivência, mas a toda a população, pois ninguém consegue independência do Estado, já que seu poder terreno é comparável ao poder Divino – está em toda parte e ninguém consegue se livrar dele. Todos sofrem os efeitos de sua má atuação, pois são obrigados a pagar altos tributos e a viver de acordo com suas normas e sua gestão que não focam o benefício à coletividade. Quando esse ente terreno todo-poderoso age contra sua nação, seus principais beneficiários são os que também agem dessa forma, de dentro ou de fora dele, contaminando, assim, toda a população.


			Os agentes eleitos e gestores que comandam os Estados são os principais responsáveis pela sua estrutura e organização. Ocorre que muitos desses agentes não procuram inovar, buscar novas experiências, promover e dar continuidade a ações ético-profissionais voltadas para o fim coletivo, procurando atender apenas aos seus fins pessoais indevidos e dos que os recrutam e os mantêm, evitando avanços que incomodem ou ameacem a eles e a outros que com eles dominam e controlam o Estado em benefício próprio, de dentro ou de fora dele. Muitos Estados ainda são comandados por muitos agentes desse tipo.


			Eles evitam o planejamento de curto, médio e longo prazo e, quando o fazem, é apenas na forma, respondendo sempre a demandas pessoais e pontuais dos que dominam e controlam o Estado em benefício pessoal indevido. Sem planejamento elaborado e executado com alto nível ético-profissional, voltado exclusivamente para o fim coletivo, com mudança constante de gestor e com enormes descontinuidades na atuação estatal, não há como se chegar ao Estado eficiente e eficaz, de resultado compatível com seu custo e potencial, o que pode ser facilmente evidenciado em áreas como segurança pública, saúde e educação.


			As normas não devem ser instrumentos apenas de concepção, estruturação e materialização do Estado, mas de orientação geral voltada para o resultado estatal, que permita utilizar o planejamento, a organização, a direção e o controle visando o fim coletivo. Não se pode esperar um Estado eficiente, eficaz, justo e igualitário, se estiver contaminado por comandantes ou gestores contrários ou alheios à coletividade. Por isso, esse mal deve ser combatido de modo permanente nos agentes estatais para que neles predominem a ética e o profissionalismo, únicas armas eficazes no enfrentamento da ineficiência, do desvio do fim coletivo e da corrupção estatal.


			Não se pode esperar a eliminação total desse mal em todos os agentes estatais, mas se deve atuar de modo permanente para reduzi-lo cada vez mais, pois do contrário o Estado não obterá êxito em alcançar o fim coletivo. Ele deve dispor de instrumentos que o impeçam, a fim de eliminar sua má atuação decorrente dele. Para atuar no Estado, principalmente no comando ou na gestão, deve-se estar comprometido exclusivamente com o fim coletivo – o que não tem ocorrido como deveria nos Estados de muitas nações. Cabe a ele próprio exigir correção e clareza de seus agentes para que se voltem exclusivamente para o benefício à coletividade.


			Todas as nações devem dispor de instrumentos impeditivos do personalismo e patrimonialismo e do baixo nível ético-profissional de seus agentes estatais e de seus Estados, sendo as normas que os estruturam e os mantêm os mais conhecidos. Esses instrumentos devem servir para orientação e ação prévia e concomitante no sentido de que seus três tipos de agentes (eleito, gestor e não eleito nem gestor) possam ser ética e profissionalmente atestados em seus recrutamentos e em suas permanências no Estado. E, também, de modo que os resultados sejam alcançados, com os planos que levam a eles e os indicadores que os meçam podendo ser conhecidos, compreendidos, acompanhados e cobrados por todos os agentes estatais e pela população.


			As normas estatais devem proteger o Estado de sua apropriação indevida e dos ataques ao seu fim coletivo, tornando-o eficiente e eficaz em benefício da coletividade. Devem ser justas e igualitárias, de fácil compreensão e exigidas de todos, pois, se assim não for, promoverão a injustiça e a desigualdade e se constituirão em grande mal à nação. Para isso, são necessários o recrutamento e a permanência de agentes estatais somente de alto nível ético-profissional, fazendo o Estado também de mesma característica, o que evitará a falha, o excesso e a insuficiência das normas, evitando que a população se torne refém delas, do Estado e de seus agentes.


			É necessário que toda a população possa cumprir as normas elaboradas e mantidas pelo Estado, o que somente é possível se os indivíduos as compreenderem e entenderem sua necessidade em busca do fim coletivo, sabendo que terão grandes chances de serem punidos se as descumprirem. Para que isso ocorra, os que possuem atribuição de conceber ou manter as normas e exigir seu cumprimento devem possuir alto nível ético-profissional, evitando que gerem desvantagens para os que são obrigados a elas e vantagens para os que não o são ou que recebem normas em seu benefício pessoal indevido.


			O Estado de alto nível de personalismo e patrimonialismo e de baixo nível ético-profissional possui normas necessárias e desnecessárias, com ambas mais pesadas para uns do que para outros. Nele, há pouca clareza, eficiência e eficácia. Muitos de seus agentes e os que com eles possuem relações indevidas, de dentro ou de fora dele, tornam-se os “donos do Estado” e os mais poderosos de sua nação. Em Estados desse tipo, o poder não está nas normas, mas em seus agentes que possuem poder de concebê-las, exigi-las e julgar com base nelas. Do mesmo modo, os indivíduos a quem são dirigidas possuem também poder a depender do status, do poder e da riqueza que possuem, sendo submetidos ou não a elas a depender também de suas relações indevidas com agentes eleitos e gestores que comandam o Estado.


			Os profissionais do Direito lucram muito com isso e muitas vezes passam a ser mais valorizados e mais bem-sucedidos à medida que mais conhecem os agentes estatais e melhor se relacionam com eles, não porque melhor conhecem as normas concebidas ou mantidas por eles. O caos normativo é utilizado em prejuízo da nação, com o Estado exigindo de modo coercitivo contribuição da população, que o considera um desperdício às suas finanças e ao seu patrimônio pessoal, vendo-o como inimigo que se apropria indevidamente de seus recursos e não lhe dá o devido retorno. Com um Estado desse tipo, uma nação jamais conseguirá se desenvolver, pois uma pequena parte da população se incrusta nele e prejudica os demais indivíduos, inviabilizando sua segurança e seu desenvolvimento econômico-social.


			Se na elaboração das normas, em sua exigência e no julgamento com base nelas houver interferência indevida, o fim coletivo não será alcançado e em seu lugar virão as injustiças e desigualdade que acometerão a nação. Por isso, todas as normas elaboradas ou mantidas pelo Estado devem ser claras, objetivas, voltadas exclusivamente para o fim coletivo e exigidas igualmente de todos que estejam em mesmas condições, sem jamais permitir benefícios indevidos ou evitar indevidamente punições a alguns agentes estatais ou outros indivíduos.


			Só existe o Estado verdadeiramente voltado para o fim coletivo quando for baixa a possibilidade de desviá-lo desse fim, e as medidas ou punições aos que agirem dessa forma forem aplicadas igualmente a todos, evidenciando que não compensa atuar contra ele. Suas normas não devem tolerar a apropriação indevida do Estado por parte de seus agentes, combatendo os que agem dessa forma com a exclusão de seus quadros e a aplicação das devidas punições, quando for o caso. Se suas normas não forem nesse sentido, seu custo será sempre maior do que o resultado que fornece à sua nação.


			O formato mais destruidor de atuação de um Estado se dá quando suas normas de prevenção ou combate à ineficiência, ao desvio do fim coletivo e à corrupção são desrespeitadas ou aplicadas apenas a alguns, deixando de fora outros sob a ação ou omissão de seus agentes. Nesse caso, a existência da norma serve muitas vezes apenas para impor dificuldades aos que não aderem aos seus agentes que buscam no Estado sua apropriação indevida, premiando ainda os que aderem a eles. A inexistência da norma ou a norma exigida apenas de alguns trazem consequências devastadoras ao resultado do Estado em benefício de sua nação, muito prejudicando a esta e causando-lhe injustiça enorme.


			Bons princípios ético-profissionais existentes na Constituição do Estado, de observância obrigatória da parte dos agentes estatais, poderiam ser suficientes para fechar as portas à apropriação indevida do Estado, melhorando seu resultado em benefício de sua nação. Porém, se não estiverem no espírito da maioria dos agentes eleitos e gestores que o comandam, fortalecidos por uma forte educação geral e ética da imensa maioria da população, a probabilidade de serem seguidos e exigidos de todos é praticamente nula. Por isso, iniciativas de recrutamento e permanência de agentes estatais somente de alto nível ético-profissional e de educação geral e ética da população devem ser do próprio Estado.


			Como o alto nível ético-profissional deste leva à segurança e ao desenvolvimento econômico-social sustentável de sua nação por meio de uma atuação eficiente e eficaz, justa e igualitária, é salutar que os princípios que levam a ele sejam definidos em sua Constituição e nas demais normas. Eles devem apontar para mecanismos que impeçam o recrutamento e a permanência no Estado de indivíduos contrários ou alheios à coletividade, pois estes sempre encontrarão meios de impedir a criação de normas que os inibam e burlar as existentes que tentarem inibi-los. Por isso, deve haver forte e persistente combate a eles por parte de todas as nações.


			Os mecanismos desse combate devem ser claros, objetivos e de observância obrigatória por todos, devendo se constituir no ponto que o próprio Estado e a população devem focar. Devem trazer todo fundamento do Estado de alto nível ético-profissional, que foca o resultado em benefício da coletividade compatível com seu custo e potencial, devendo ser utilizados em conjunto com o acompanhamento dos indicadores de funcionamento e de resultado do Estado, de confiança nele e em seus agentes e econômico-sociais nacionais. É necessário que esses mecanismos forneçam meios de se conhecer o nível ético-profissional do Estado e de elevá-lo cada vez mais.


			Pode-se concluir que a existência de bons princípios e boas normas que tenham a impessoalidade, a ética e o profissionalismo como critérios exclusivos para recrutar e manter os agentes estatais, exigidos igualmente de todos, é o melhor e talvez único caminho para instituir a ética e o profissionalismo de modo sustentável no Estado de todas as nações. É bom que estejam em sua Constituição e nas demais normas, porém a população deve ficar atenta ao seu cumprimento para que não fique refém dos que buscam se apropriar indevidamente do Estado em detrimento de sua nação.


		




		

			O ESTADO E A EDUCAÇÃO GERAL E ÉTICA DA NAÇÃO


			Uma nação não pode ser segura nem desenvolvida com uma população em sua maioria de baixo nível de educação geral e ética e em meio à degradação de suas práticas políticas e sociais. As normas gerais e específicas elaboradas e exigidas pelo Estado devem focar claramente o fim coletivo e ser cumpridas por todos, consideradas as exceções nelas explícitas, senão não deveriam existir. A ninguém pode ser dado poder superior à mais ínfima norma elaborada pelo Estado, e assim que ela, por questão social, política, econômica, ambiental ou outra, não puder ser obrigatória para todos, ressalvadas exceções lógicas, deve ser prontamente alterada ou extinta.


			Não deve haver, ainda, norma contrária à ordem, à liberdade, à paz, à justiça e à igualdade dos indivíduos se não houver clara e defensável motivação coletiva. O Estado deve tomar o cuidado de não tolher ou regrar um indivíduo pela norma e outro não, criando uma divisão injusta e desigual, que tem a violência como principal e mais evidente consequência. Todos devem receber o mesmo tratamento do Estado, independentemente do nível econômico-social e de seu papel na sociedade. A norma deve distinguir e tratar de modo desigual apenas os desiguais e, sempre que o faça, tem que ser explícita e ter em conta o fim coletivo, visando sempre à proteção e ao desenvolvimento de todos.


			Em nações cujos Estados não agem dessa forma, tendem a fracassar todas as tentativas de boa convivência social. O elemento maior que realmente protege as nações e fomenta seu desenvolvimento econômico-social sustentável é a educação geral e ética da imensa maioria da população. É por meio dela que se estabelecem as boas relações entre os indivíduos, entre eles e suas organizações, e entre todos e o Estado, de forma recíproca, obrigando este a recrutar seus agentes apenas entre os que buscam o fim coletivo, substituindo-os se não agirem dessa forma.


			Nações de baixo nível de educação geral e ética veem muitos agentes estatais utilizarem seus Estados apenas para obter seus fins pessoais indevidos, não possuindo o nível ético-profissional necessário para atuar neles. Nessas nações, a regra é que indivíduos ascendam aos mais altos cargos estatais sem que tenham demonstrado sua ética e seu profissionalismo no recrutamento e em sua atuação. Seus Estados não costumam seguir a regra de que os agentes estatais devem estar sempre voltados para o resultado em benefício da coletividade, sem o que não existe razão para atuarem neles. Deve ser princípio básico e geral escrito na Constituição de todos os Estados que a evidente oposição ou não busca do fim coletivo é causa de não admissão no Estado ou de exclusão dele.


			Essa oposição é possível de ser verificada a partir de um bom nível de educação geral e ética da imensa maioria da população, que a torne mais independente do Estado e de seus agentes e permita-lhe participar dele e cobrar seus resultados. É preciso definir elementos que tornem claras as carências ético-profissionais do candidato a agente estatal ou do já agente estatal, cabendo ao Estado criar instrumentos que impeçam o recrutamento e excluam de seus quadros os indivíduos que pretendam utilizá-lo ou o utilizem em benefício pessoal indevido. Não é questão apenas de norma, mas de um conjunto de princípios e instrumentos que permitam uma cultura geral, no Estado e fora dele, de completa rejeição aos que buscam dele se apropriar indevidamente, sendo dele a responsabilidade última por não lhes permitir em seus quadros.


			Muitos Estados estão, certamente, repletos desse tipo de agente, que claramente não dá o devido retorno à sua nação, mas permanece neles, elevando seu custo e impedindo seu resultado. Ao contrário, Estados de alto nível ético-profissional têm em seus agentes exemplos de ética e profissionalismo, voltados exclusivamente para a coletividade, produzindo suas normas e exigindo seu cumprimento de todos no sentido de proteger sua nação e fomentar seu desenvolvimento econômico-social. A educação geral e ética da imensa maioria da população é sua prioridade e as normas concebidas ou mantidas por eles são libertadoras, claras, objetivas, justas, igualitárias, úteis e necessárias às suas nações.


			Se a imensa maioria da população possui alto nível de educação geral e ética, ela não permite que uma norma beneficie indevidamente uns em detrimento de outros, obrigando o Estado a alterá-la ou eliminá-la. O mesmo ocorre com o agente estatal que não atua em benefício da coletividade, sendo obrigado a modificar sua atuação ou exigido que o Estado o elimine de seus quadros. Também o candidato a agente eleito não obterá aprovação da população para ser recrutado pelo Estado se não tiver sua ética e seu profissionalismo devidamente comprovados. Todos devem demonstrar, dessa forma, sua ética e seu profissionalismo, com foco no resultado em benefício da coletividade para poder atuar nele.


			A educação geral e ética da imensa maioria da população deve prevalecer em todas as nações, pois somente ela impedirá que indivíduos se apropriem indevidamente de seu Estado e o utilizem em detrimento dela. Ninguém possui direito irrestrito de ser agente estatal, somente podendo sê-lo os que se pautem pela ética e pelo profissionalismo em benefício exclusivo da coletividade, tendo-os certificados no recrutamento e na permanência no Estado. Havendo dúvidas em relação à ética e ao profissionalismo do agente estatal, o Estado deve afastá-lo imediatamente de suas atividades, excluindo-o de seus quadros caso se confirme seu baixo nível ético-profissional. Deve afastar imediatamente também de suas relações com ele os de fora do Estado que buscam se apropriar indevidamente dele.


			O Estado tem a obrigação de só permitir que participem dele, como seus agentes ou não, os que lhe agreguem valor no alcance de seu fim coletivo. Isso porque ele foi criado e é mantido para oferecer resultado do que obtém da população, e não para fornecer benefícios indevidos a agentes estatais ou outros. Ele deve agir de modo impessoal, ético-profissional, por isso não existe direito de atuar nele como seu agente ou de se relacionar economicamente com ele que não decorra da ética e do profissionalismo inquestionáveis dos que querem contribuir com sua nação por meio dele ou fazer negócios justos e igualitários com ele, garantindo benefícios recíprocos.


			Isso não é o que ocorre em Estados em que prevalecem normas que mais prejudicam do que contribuem com sua nação. Muitos agentes eleitos e gestores que os comandam e que deveriam concebê-la e atualizá-la em benefício exclusivo da coletividade não o fazem porque se voltam quase sempre para seus fins pessoais indevidos, utilizando-a para obter benefícios pessoais em detrimento de sua nação. Impõem dificuldades à população para que não se liberte deles e do Estado, proferindo discursos diferentes de suas práticas e fazendo tudo que podem para manter sua apropriação indevida.


			O poder desses Estados está em muitos de seus agentes eleitos e gestores que os comandam, em todos os seus entes, todos os seus poderes e todas as suas organizações, formando um conjunto inseparável e maléfico a comandar os destinos nacionais. Muitos que os comandam se voltam, explicitamente ou não, para impedir a educação geral e ética da maioria da população, evitando, assim, sua independência em relação a eles e ao Estado para não ameaçar seus benefícios pessoais indevidos. Isso leva a fortes carências para a maioria da população, que pouco recebe do que contribui com seu Estado.


			Tudo isso será mantido enquanto for mantida uma situação de alto nível de personalismo e patrimonialismo e de baixo nível ético-profissional no Estado, fazendo-o se voltar para dentro e atuar para manter tudo como está. A população passa a ter a sensação de ter tido seu destino traçado por um ser atroz, sentindo-se tão desprotegida e excluída que acredita não haver mais solução para seus imensos problemas, que se mantêm ao longo do tempo. A carência de educação geral e ética da imensa maioria da população e sua falta de independência em relação ao Estado e aos seus agentes denigre os costumes sociais e políticos nacionais, com o Estado nunca se responsabilizando por essa situação.


			Os agentes eleitos e gestores que comandam esse tipo de Estado aparecem em sua fragilidade humana também como vítimas de suas próprias ações ou dos males que causam. Porém, impressiona como circulam com pompas no meio da sociedade que tanto prejudicam, como se não tivessem nada a ver com o grande mal que causam às suas nações e sem se sentirem culpados pelas dificuldades que as acometem.


			Somente o Estado de alto nível ético-profissional conseguirá amenizar os males de suas nações, sendo o responsável por melhorar o mundo ao combater as injustiças e desigualdades e suas consequentes violência, fome e guerra, que insistem em não cessar. Buscará o fim coletivo com sua ação, seu exemplo e seu controle para que indivíduos e organizações públicas não estatais e privadas também o busquem, todos atuando para o bem-estar de suas nações. Somente ele será capaz de mudar de modo sustentável, no que é de sua responsabilidade, práticas sociais, políticas e econômicas nacionais indevidas para práticas éticas e profissionais que devem prevalecer.


			Nações que já possuem Estados de alto nível ético-profissional estão à frente das demais nações em segurança e desenvolvimento, como mostram muitos de seus indicadores econômico-sociais comparados internacionalmente. Isso não quer dizer que o Estado deva assumir e resolver todos os problemas nacionais e suprir todas as necessidades dos indivíduos, já que é necessário a estes possuírem liberdade para seguir seu caminho e obter seu sustento e de sua família. A verdadeira função do Estado consiste em não os atrapalhar, contribuindo com sua proteção e seu desenvolvimento econômico-social em situações em que eles não reúnam forças suficientes em sua atuação individual.


			Inclui-se na responsabilidade estatal vir em socorro da população em situações emergenciais como as decorrentes de secas, enchentes, nevascas, terremotos e outras de grande destruição e difíceis de prever ou de atuar de modo sistemático e preventivo. Depois de ocorridas, o Estado deve atuar de forma eficiente e eficaz para amenizar os efeitos sofridos pela população. Nesses casos, quem deve ser assistido por ele é a coletividade, e não o indivíduo tomado isoladamente, recebendo benefícios indevidos em detrimento dos demais.


			As nações devem definir por meio de seus agentes estatais o tamanho e a forma de atuação de seus Estados, sendo menos ou mais presentes de acordo com as condições do meio e as necessidades populacionais. Sua atuação deve focar o bem comum, utilizando apenas o recurso e o poder necessários para proteger sua nação e fomentar seu desenvolvimento sustentável. Não deve extrapolar suas competências, mas atuar como ente coletivo e aliado da nação. Isso somente ocorrerá de modo sustentável em nações cuja grande maioria da população possua alto nível de educação geral e ética, pois só assim votará em candidatos a agentes eleitos voltados para o fim coletivo, que recrutarão, direta ou indiretamente, agentes gestores e não eleitos nem gestores também voltados para a coletividade, e não para indivíduos ou grupos específicos em detrimento de outros.


			Desse modo, o Estado atuará interagindo com a população, comunicando-se de forma inteligível com ela e obtendo participação e cobrança pelas suas ações, que só se justificam se agregarem valor aos recursos que obtém. Para isso, o Estado só deve permitir a sujeição de um indivíduo à população como postulante ao recrutamento como agente eleito se possuir alto nível ético-profissional devidamente comprovado. Permiti-la a indivíduo de baixo nível ético-profissional é o primeiro passo para o recrutamento de agentes eleitos, com o posterior recrutamento dos demais agentes (gestor e não eleito nem gestor), de mesma característica.


			Como consequência, o Estado será de baixo nível ético-profissional, com a ineficiência, o desvio do fim coletivo e a corrupção imperando em suas ações. Nesse caso, a identificação dos problemas nacionais e a contribuição com sua solução serão substituídas pelo engodo dos que se tornaram seus agentes eleitos e dos gestores recrutados direta ou indiretamente por eles, ambos sem compromisso com o resultado estatal. O Estado será, então, desacreditado pela população e sua existência se dará mais pela coação do que pelo resultado que apresenta à sua nação.


			A promoção de uma boa educação geral e ética para a imensa maioria da população é o único meio sustentável de permitir sua participação na construção e manutenção do Estado de alto nível ético-profissional. Caso isso não ocorra, o Estado será tomado pelos interesses pessoais indevidos de muitos de seus agentes, principalmente de muitos que o comandam e dos que possuem poder e domínio sobre eles, de dentro ou de fora dele.


			São necessários quatro componentes básicos para que haja forte alinhamento entre Estado e nação: ao agente eleito cabe elaborar normas justas, igualitárias, claras, objetivas e apenas as necessárias, exigindo cumprimento de todos, bem como conduzir o Estado com justiça e igualdade em busca exclusiva do fim coletivo; ao agente gestor, gerir o Estado a partir das normas elaboradas pelo agente eleito e da condução deste em interesse exclusivo da coletividade; ao agente não eleito nem gestor, exercer suas atividades a partir das normas, da condução e da gestão dos agentes eleito e gestor, visando sempre o fim coletivo; e à população, votar em candidatos a agentes eleitos e, caso recrutados pelo Estado, atuar junto a eles, acompanhando e cobrando seus resultados em benefício da coletividade. Esses componentes estão esquematizados na Figura 1.2:


			Figura 1.2 — Componentes necessários ao alinhamento entre Estado e nação
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			Fonte: elaboração própria.


			O alto nível ético-profissional e de educação geral e ética são características comuns e obrigatórias em cada componente da Figura 1.2, sem o que não se obterá o Estado de alto nível ético-profissional. O início de todo ciclo é o recrutamento de agentes eleitos de alto nível ético-profissional, como consta na parte IV deste livro, que recrutarão gestores com essa característica, ambos impedindo que indivíduos de alto nível de personalismo e patrimonialismo e de baixo nível ético-profissional se apropriem indevidamente do Estado e o mantenham contrário ou alheio aos interesses de sua nação. Somente dessa forma o Estado buscará elevar o nível de educação geral e ética da maioria da população para libertá-la dele e de seus agentes e focará o resultado em benefício da coletividade.


		




		

			DEMOCRACIA E LEGITIMIDADE DO ESTADO


			A Constituição legítima de um Estado, elaborada por agentes eleitos pela população para esse fim, deve impedir a apropriação indevida dele, tanto pelos seus agentes quanto pelos que não o são. Deve prezar pelo poder soberano da população, o qual não pode ser exercido se o Estado não for conduzido com alto nível ético-profissional em todas as áreas em que atua ou deva atuar. No mesmo sentido, devem segui-la todas as normas dela decorrentes, obrigando à existência de estrutura e organização do Estado que possibilitem a atuação estatal de alto nível ético-profissional. Não sendo assim, o Estado não atenderá ao fim coletivo ou ao interesse da coletividade, com seu domínio e poder exercidos contra sua nação.


			Se o Estado não atender a essas premissas, os recursos obtidos da população tendem a ser desviados em benefício indevido de muitos que o comandam, concretizando, assim, o que ela menos espera ao entregar seus recursos a ele. Nas sociedades modernas com bom nível de educação geral e ética, os Estados primeiramente são democráticos, e sua Constituição e suas demais normas não permitem a apropriação indevida dele por agentes estatais ou por quaisquer outros que lidem com eles.


			Nessas sociedades, os Estados declaram princípios ético-profissionais em sua Constituição e nas demais normas para que sejam seguidos pelos agentes estatais, e para que estes os difundam para toda nação por meio da atuação, do exemplo, do poder e do controle que exercem sobre ela. Até Estados de sociedades cuja população não possui nível de educação geral e ética tão elevado e Estados não democráticos não arriscam deixá-los de fora de seus normativos, procurando nestes, em certa medida, declarar alinhamento com a ética e o profissionalismo como forma de evitar revoltas ou ameaças da parte da população.


			Sendo assim, por que muitos Estados continuam com indicadores de funcionamento e resultado, de confiança nele e em seus agentes tão precários e suas nações com indicadores econômico-sociais tão ruins? Será que um ente tão poderoso e com tão fartos recursos como o Estado não conseguiria reverter essa situação se atuasse com alto nível ético-profissional, como declaram muitas vezes sua Constituição e suas demais normas? A resposta certamente é positiva para todos os Estados.


			Em Estados de alto nível de personalismo e patrimonialismo e de baixo nível ético-profissional, mesmo que constem em sua Constituição e nas demais normas, a ética e o profissionalismo não são verdadeiramente aplicados neles nem devidamente exigidos de toda a população. Parece que constam apenas para dar satisfação às suas nações, bem como para criar obstáculos para alguns e facilidades indevidas para outros.


			Os princípios ético-profissionais devem constar na Constituição dos Estados de todas as nações e devem ser verdadeiramente seguidos por todas as demais normas. Devem levar ao planejamento, à organização, à direção e ao controle do Estado e impedir quaisquer tentativas de sua apropriação indevida. Esses normativos devem estar acima de quaisquer indivíduos e organizações, pois o objetivo do Estado é exclusivamente o fim coletivo, e isso jamais será alcançado se nele prevalecerem fins pessoais que beneficiem indevidamente uns em detrimento de outros.


			Os agentes estatais devem ser realizadores da vontade nacional e devem ser reconhecidos e remunerados pelo Estado apenas pelo seu trabalho e pelo resultado que fornecem em benefício da nação. Esta não pode ser enganada em sua participação por meio do voto, o que obriga o Estado a deixar se apresentar como candidatos a agentes eleitos apenas os que não deixam dúvidas quanto à sua ética e ao seu profissionalismo, certificando-os quanto a esses elementos para exercerem cargos eletivos e só assim permitindo sua submissão ao voto popular. À população, compete principalmente votar em candidatos a agentes eleitos que apresentem propostas compatíveis com a atuação e o resultado que ela espera do Estado, sabendo que todos os candidatos possuem alto nível ético-profissional, pois foram previamente certificados por ele.


			Essa certificação se constitui em uma das principais atividades do Estado e não se trata de censura prévia, mas apenas de não permitir que indivíduos claramente de baixo nível ético-profissional sejam submetidos ao voto da população. Não é apenas a esta que se deve culpar pela existência de um agente eleito de baixo nível ético-profissional, mas ao próprio Estado, que não o impediu de ser candidato, assim como não o impediu de ser recrutado e não o excluiu de seus quadros ao não atender ao alto nível ético-profissional que todo agente estatal deve possuir.


			Ao Estado, compete acesso à informação sobre todos que habitam em seu território, sendo dele também a estrutura, o instrumento e o poder dados pela população para acompanhar e controlar o recrutamento, a atuação e o resultado fornecido pelos seus agentes. A população não possui acesso irrestrito à informação sobre os indivíduos, não possui a estrutura, o instrumento e o poder do Estado e, por isso, é facilmente enganada pelos que o utilizam ou procuram utilizar em benefício próprio quando candidatos a agentes eleitos. Portanto, é obrigação do Estado impedir que se submetam ao voto popular os que carecem da ética e do profissionalismo necessários para atuarem como seus agentes.


			Será certamente carente de ordem, liberdade, paz, justiça, igualdade e itens essenciais, como segurança, saúde e educação, a nação que permite o recrutamento e a permanência de muitos agentes estatais de alto nível de personalismo e patrimonialismo e de baixo nível ético-profissional, sendo contrários a ela todos que atuam em seu Estado e agem com essa característica ou silenciam diante dela. É assim que muitas nações, pequenas e grandes, pobres e ricas, jovens e antigas, vivem em dificuldades, com enormes injustiças e desigualdades, carentes de itens básicos de sobrevivência, enquanto muitos que comandam seus Estados são fartos de tudo. São recrutados e mantidos apenas para obter status, poder e riqueza indevidos, para si e para os que possuem poder e domínio sobre eles, de dentro ou de fora do Estado.


			Enquanto isso, uma multidão de agentes estatais produz abaixo de seu potencial por não serem devidamente gerenciados, inutilizados ou não devidamente demandados pelos seus superiores hierárquicos, agentes eleitos e gestores, por não aceitarem e não silenciarem perante eles em suas buscas pelo fim pessoal indevido. Produzindo abaixo de sua capacidade ou com sua produção inutilizada, representam enorme desperdício à nação. Alguns conseguem até produzir, mesmo que aquém de seu potencial, mas outros sucumbem e parecem fantasmas a perambular pelo espaço físico do Estado, sofrendo tanto quanto a população com quem não consegue contribuir como poderiam.


			Como pensar em segurança e desenvolvimento econômico-social sustentável de uma nação diante de uma realidade como essa em seu Estado? Mesmo que sua Constituição e suas demais normas afirmem expressamente a condição de Estado fundamentado na ética e no profissionalismo, a realidade muitas vezes é perversa e ele se torna refém de poucos em detrimento de muitos. Ao atender fundamentalmente aos fins pessoais indevidos de muitos que o comandam, o Estado deixa de agir com alto nível ético-profissional e perde legitimidade como protetor de sua nação e fomentador de seu desenvolvimento. Ao perdê-la, deixa de oferecer resultado compatível com seu custo e potencial e de dar o exemplo que influenciaria toda a nação a agir também com alto nível ético-profissional em busca do fim coletivo.


			A democracia pode ser considerada a melhor forma de a população dispor de um Estado legítimo e que atua em seu benefício. Porém, isso somente é possível com o recrutamento e a permanência de agentes eleitos de alto nível ético-profissional, que levem ao recrutamento e à permanência de agentes gestores e não eleitos nem gestores também com essa característica, todos atuando em conjunto e em benefício exclusivo da nação. Ocorre que, quando a população possui baixo nível de educação geral e ética e é fortemente dependente do Estado e de seus agentes, o Estado não se compõe nem funciona dessa forma.


			É daí que ocorre algo como uma dissociação democrática, que, na verdade, parece ser planejada por muitos que o comandam ou gerem e por outros que contribuem com eles, até de fora do Estado, para fazer a população alimentar, por meio do voto e de seus recursos, indivíduos falsamente democráticos que avançam sobre ela. Dominada e controlada, a população alimenta os que vivem do status, do poder e da riqueza fáceis e indevidos que uma democracia próxima da falsidade lhes proporciona, tomando o Estado para si e para os que lhes mantêm, sem retornar à população o que dela retiram na forma de tributos.


			A democracia pode ser representada como um ponto em uma linha imaginária de dois extremos, podendo variar num gradiente entre inexistente, falsa ou verdadeira:
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			O ponto em que se localiza é diferente de uma nação para outra, de acordo com a educação geral e ética da população e com sua independência em relação ao Estado e aos seus agentes. Quanto mais à direita esse ponto, maior a legitimidade do Estado e mais verdadeira a democracia de uma nação, o que tende a ocorrer quando a imensa maioria da população possui alto nível de educação geral e ética, com mais independência em relação a ele, participando, acompanhando e cobrando seus resultados.


			O ponto mais à direita deve ser sempre buscado, saindo da inexistência democrática e se distanciando cada vez mais da falsa democracia. O remédio contra a inexistência democrática e a falsa democracia é o Estado de alto nível ético-profissional, planejado, organizado, dirigido e controlado para proporcionar, primeiramente, educação e alta independência da população em relação ao Estado e aos seus agentes, buscando sempre o melhor resultado em benefício da coletividade em todas as áreas em que ele atue ou deva atuar. O indivíduo educado e liberto jamais aceitará um Estado em que seus agentes sugam seus recursos e os utilizam em benefício pessoal indevido ou não prestam contas deles.


			A inexistência democrática não é tratada neste livro, já que nela a população não participa da escolha dos agentes eleitos que comandam seu Estado, o que não se recomenda nas sociedades modernas. Na falsa democracia, a população é de baixo nível de educação geral e ética,2 altamente dependente do Estado e de seus agentes, trazendo falsa legitimidade, pois em geral não escolhe devidamente os que comandam ou gerem seu Estado. Prevalecem assim os agentes estatais eleitos e os gestores por eles direta ou indiretamente recrutados, ambos de alto nível de personalismo e patrimonialismo e de baixo nível ético-profissional, que agem com ineficiência, desvio do fim coletivo e corrupção em busca de seus fins pessoais indevidos e dos que possuem poder e domínio sobre eles, de dentro ou de fora do Estado.


			No contexto da falsa democracia, sobram geralmente desprezo e perseguição aos que se propõem a atuar com alto nível ético-profissional em benefício da coletividade por meio do Estado – o que levaria à verdadeira democracia. O Estado é, assim, indevidamente apropriado por muitos agentes eleitos e gestores que o comandam e, por isso, suas nações não obtêm segurança e desenvolvimento econômico-social sustentável, justo e igualitário. Pode-se até afirmar que os elementos formadores das nações e suas características atuais podem afetar seu nível de segurança e desenvolvimento, como características históricas e geográficas, mas nada a impedir que uma atuação de alto nível ético-profissional do Estado possa elevar esse nível cada vez mais.


			O fato mais comum e evidente em nações carentes de segurança e desenvolvimento, injustas e desiguais, é a apropriação indevida de seus Estados por muitos que os comandam ou gerem e por outros, de dentro ou de fora deles, que lhes dão sustentação. A carga tributária praticada nessas nações geralmente é muito alta e aumenta cada vez mais, com o retorno do Estado sempre aquém de seu custo e potencial. Muitos agentes eleitos e gestores que o comandam tomaram-no da nação e buscam atribuir os problemas nacionais à sua herança histórica, cultural, religiosa ou outras, como se a nação estivesse condenada a assistir a tudo passivamente por estar presa à sua formação, sem que nada possa fazer para modificar sua situação atual.


			A localização da democracia no último ponto à direita da linha imaginária, como totalmente verdadeira, é impossível, assim como é impossível ao ser humano o total nível ético-profissional, porém, como este, deve ser incansavelmente buscada, pois quanto mais verdadeira a democracia, maior a legitimidade do Estado, e certamente menor seu custo e melhor seu resultado. Em algumas nações, o alto nível de educação geral e ética da imensa maioria da população leva à participação, ao acompanhamento e ao controle das decisões e ações estatais, avançando em direção à direita na linha democrática, o que as leva a mais justiça e igualdade, melhorando a qualidade de vida da população.


			Estados que não focam exclusivamente o fim coletivo ou o benefício à sua nação podem até aumentar o nível de segurança e desenvolvimento dela, mas momentaneamente, voltando, em ciclos, à fase anterior. Em movimentos também cíclicos, podem possuir menos ou mais eficiência e eficácia, mas são sempre empecilhos à democracia, à segurança e ao desenvolvimento de suas nações. Nesse contexto, o Estado de alto nível ético-profissional dificilmente se firmará, pois requer muitos agentes de alto nível ético-profissional em seu comando ou sua gestão.


			Ocorre que esses agentes são combatidos no sentido de impedir que promovam mudanças no Estado, motivo pelo qual muitas nações antigas ainda possuem Estados contrários ou alheios ao fim coletivo e sofrem de carência várias. Enquanto isso, outras nações mais jovens já avançaram muito e conseguiram um lugar entre as nações mais seguras e desenvolvidas, com Estados de alto nível ético-profissional e democracias mais próximas da verdadeira.


			Se mais verdadeira a democracia, maior o nível de educação geral e ética da maioria da população e mais independente do Estado e de seus agentes, não aceitando outro tipo de Estado que não o de alto nível ético-profissional; se falsa a democracia, menor o nível de educação geral e ética da maioria da população e maior sua dependência em relação ao Estado e aos seus agentes, tolerando o personalismo e o patrimonialismo, o baixo nível ético profissional deles.


			Vencer as barreiras e implantar a verdadeira democracia que leva ao Estado de alto nível ético-profissional, reduzindo a níveis inofensivos o personalismo, o patrimonialismo, o baixo nível ético-profissional e, consequentemente, a ineficiência, o desvio do fim coletivo e a corrupção estatal, é o que tornará mais segura e desenvolvida uma nação. Segurança e desenvolvimento que se darão de modo sustentável, pois o ente terreno todo-poderoso chamado Estado deixará de ser empecilho e passará a exercer plenamente sua nobre e peculiar missão de proteger sua nação e fomentar seu desenvolvimento econômico-social. Essa é a grande e última revolução do Estado, que, junto com sua nação, em contribuição recíproca, atuará em benefício exclusivo da coletividade.


			Participar e contribuir com o bem comum deve ser obra de todos, devendo ser parte da rotina, o que é obrigatório da parte do agente estatal (eleito, gestor e não eleito nem gestor). Mesmo que não participe como agente estatal, todos que formam uma nação devem contribuir com seu Estado na eleição de seus agentes eleitos e no pagamento de tributos, devendo participar de suas decisões e ações. Contribuir com sua nação, como agente estatal ou não, é se comprometer com ela, o que implica cidadania. Todos possuem o dever de construir junto com o Estado o bem comum em suas nações, participando, acompanhando e cobrando dele, e atuar para que outros também o façam.


			A população tem, assim, grande responsabilidade de contribuir com seu Estado, participando dele e cobrando seus resultados em benefício da coletividade. Seus agentes são partícipes e responsáveis diretos pelo resultado que ele apresenta, mas a população que não atua diretamente nele tem também responsabilidade pela sua atuação, pois não se constrói uma nação segura e desenvolvida sem um Estado voltado para esse fim. Isso implica que todos devem contribuir e cobrar do Estado para que ele atue unicamente nesse sentido, impedindo-o de atuar em detrimento de sua nação. Deve-se evitar fugir dessa responsabilidade e jamais buscar benefícios indevidos no Estado em detrimento dela, buscando sempre contribuir para que ele alcance o alto nível ético-profissional em benefício de toda a população.


			É fato que o Estado mais voltado para o fim coletivo existe mais em nações em que a maioria da população possui mais alto nível de educação geral e ética. O valor do Estado está no benefício que gera à coletividade, e não a indivíduos tomados isoladamente. Não se pode permitir que seus agentes busquem seus fins pessoais indevidos e dos que os recrutam e os mantêm, em prejuízo de sua nação. O Estado só é legítimo se construído e mantido com o objetivo exclusivo de retornar à população o que lhe retira na forma de tributos, não sendo digno desse nome se não obedecer a essa premissa nem digno de atuar nele quem não se pautar por ela.


			Deixar de investir de forma continuada, eficiente e eficaz na educação geral e ética da população e em sua independência em relação ao Estado e aos seus agentes é condenar a nação à incapacidade de participar dele e cobrar seus resultados, o que se constitui na principal estratégia dos que buscam se apropriar indevidamente do Estado. Ao atuar nele, os agentes estatais não devem buscar benefícios indevidos para si nem para os que os recrutam e os mantêm, de dentro ou de fora dele, pois, se assim o fizerem, não terão legitimidade para serem seus agentes nem o Estado será legítimo se prevalecerem nele.


			Pode-se aplicar à legitimidade do Estado a mesma linha imaginária aplicada à democracia:
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			Quanto mais alto o nível de educação geral e ética da população, mais à direita estará o ponto da legitimidade do Estado. O contrário também é verdadeiro. Quanto mais baixo esse nível, mais inexistente ou falsa sua legitimidade, pois certamente não a terá a maioria dos agentes eleitos e gestores que o comandam. Somente a educação geral e ética da imensa maioria da população permitirá a ela participar do Estado, acompanhar e cobrar seus resultados, como seus agentes ou não, o que reduz sua apropriação indevida por indivíduos que buscam nele apenas seus fins pessoais indevidos e dos que possuem poder e domínio sobre eles.


			Não se trata de qualquer educação formal obtida na escola ou certificada por ela, mas da educação voltada para o conhecimento e o autoconhecimento, comprometida com a vida em comunidade e com a construção coletiva que impedem o avanço sobre o direito do outro. Educação que leva ao Estado legítimo, ético e profissional, que permite a segurança e o desenvolvimento sustentável das nações. Sem ela, tem-se o Estado ilegítimo, em que muitos agentes que o comandam e outros que silenciam ou contribuem com eles são seus principais beneficiários, com a população recebendo apenas as sobras depois de sua apropriação indevida.


			A melhor educação geral e ética da população leva à independência em relação ao Estado e aos seus agentes, que leva ao alto nível ético-profissional deles, contribuindo, assim, com a melhor localização dos pontos da democracia e da legitimidade do Estado, como mostrado na Figura 1.3:


			Figura 1.3 — Consequências de uma melhor educação geral e ética da população
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			Fonte: elaboração própria.


			O Estado voltado para a coletividade somente é possível de modo sustentável com o desenvolvimento da população que o mantém, sendo a educação geral e ética da imensa maioria da população a base de todo processo e o maior patrimônio de uma nação. Muitos Estados estragam o presente e comprometem o futuro de suas nações ao não investirem nela, pois não estão voltados para o fim coletivo, e sua atuação nessa área é tão carente quanto em qualquer outra em que atuam ou deveriam atuar. Os professores sofrem violência de pais e alunos, são mal capacitados, mal remunerados, pouco reconhecidos e pouco valorizados, com escolas inseguras, mal equipadas e mal gerenciadas, o que impede a educação geral e ética voltada para a formação de cidadãos de alto nível ético-profissional, comprometidos com a coletividade.


			Sem priorizar a educação, muitos Estados encontram a estratégia perfeita para dominar sua nação, tornando-a dependente e refém deles. Um Estado assim é centralizador, autoritário e controlador, com democracia e legitimidade próximas da inexistência ou da falsidade. O alto nível de personalismo e patrimonialismo e o baixo nível ético-profissional de muitos de seus agentes eleitos e de muitos gestores recrutados direta ou indiretamente por eles são consequência direta da carência educacional planejada de sua nação, sendo também sua causa. Para construir a verdadeira democracia e o verdadeiro Estado legitimado pela sua nação, é necessário promover a educação geral e ética da imensa maioria da população, gerando discernimento para que participe dele e cobre seus resultados.


			Do contrário, não dá para afirmar que o Estado se aproxima da verdadeira democracia e legitimidade, pois não existe conhecimento e independência da população em relação a ele e aos seus agentes para que possa haver o alinhamento benéfico entre Estado e nação. Nesse caso, em uma via de mão dupla, Estado e população se retroalimentam na manutenção de um Estado que não atende como deveria à sua nação ou à coletividade, de democracia e legitimidade claramente próximas da inexistência ou da falsidade.


			Nessa situação, parte da população vê no Estado apenas a oportunidade de um dia ingressar nele, principalmente como seu agente eleito ou gestor, para também se beneficiar indevidamente dele. Dá, assim, continuidade à sua apropriação indevida, pois foi isso que a atraiu, agindo ou se omitindo em benefício próprio e dos que lhes recrutam e lhes mantêm. Dada à dificuldade de atuar neles com alto nível ético-profissional, muitos Estados quase não conseguem atrair indivíduos com essa característica para seu comando ou sua gestão.


			Isso explica a busca incessante pelos cargos eletivos e de gestão de muitos Estados por parte de indivíduos sem compromisso com seus resultados em benefício de sua nação. Por esse motivo, muitos dos que não tiveram sucesso em atividades ou organizações não estatais conseguem, por artifícios vários, compor o comando estatal, levando junto parentes e amigos de mesma característica e criando o Estado que não protege sua nação nem fomenta seu desenvolvimento econômico-social. São esses os muitos agentes eleitos por uma população de baixo nível de educação geral e ética, que recrutam, direta ou indiretamente, outros de mesma característica para a gestão e outros cargos estatais, dominando e controlando em benefício pessoal indevido a parte da população que vive na dependência quase completa do Estado e de seus agentes.


			Ao entender como funciona um Estado contrário ou alheio aos interesses de sua nação, interferindo negativamente nela, grande parte da população perde a esperança nele, pois não encontra valores ético-profissionais que fundamentem sua atuação. Indefesa e sem conseguir mudar o rumo e o formato de seu Estado, parte dela busca combatê-lo e se defender dele; e outra, de menor fundamento ético-profissional, adere a ele como meio de usufruir também de seus benefícios indevidos em detrimento de sua nação. Tudo isso impede a verdadeira democracia e a legitimidade do Estado e o transforma em exemplo negativo a destruir a ética e o profissionalismo de sua nação, influenciando-a e sendo influenciado por grande parte dela em um ciclo vicioso de difícil eliminação.


			


			

				

					2. Ver conceito de educação geral e ética, p. 837.


				


			


		




		

			O ESTADO ÉTICO-PROFISSIONAL


			Ético é o Estado voltado exclusivamente para o fim coletivo, cujos agentes não deixam dúvidas quanto à integridade com que atuam em benefício de sua nação ou da coletividade. Profissional é o Estado em que seus agentes são eticamente confiáveis e tecnicamente capazes de atuar em benefício de sua nação, definindo com ela os meios e os recursos necessários, arrecadando-os e gerindo-os com eficiência e eficácia. Seus agentes oferecem bens e serviços de modo impessoal à sua nação, em quantidade e qualidade compatíveis com o que o Estado arrecada da população, não deixando dúvidas sobre suas competências técnicas e de gestão.


			O Estado ético-profissional decorre da junção da ética e do profissionalismo, representando o formato que justifica a criação e a existência de um Estado e possibilitando retorno dos recursos que obtém da população. A concepção e manutenção do Estado são formalizadas por meio de normas que obrigam a todos que compõem sua nação, sem privilégios indevidos a indivíduos, grupos ou organizações em detrimento de outros. Se a norma traz privilégios indevidos, deve ser prontamente modificada ou eliminada; e, caso não os traga, mas a prática ocorra dessa forma, medidas devem ser tomadas no sentido de evitá-los, devendo o Estado atuar junto à população sempre de forma ética, profissional, justa e igualitária, pois somente assim poderá contribuir devidamente com ela.


			O nível ético-profissional existente em um Estado é certamente o que determina o nível de ordem, liberdade, paz, justiça, igualdade e itens como segurança, saúde e educação existentes em uma nação. Por isso, é necessário que todo Estado siga um modelo ético-profissional eficaz que evite o benefício indevido de uns em detrimento de outros.


			Existem várias evidências de Estados de baixo nível ético-profissional, como: formalismo irracional, complexo e ineficaz, principalmente se cobrado apenas de alguns; instrumentos processuais complexos e intermináveis, como recursos administrativos e judiciais sem prazo de conclusão ou com prazos descumpridos; estruturas organizacionais complexas, ineficientes e ineficazes; recrutamento de agentes estatais por critério pessoal, como de gestores; má qualidade e debilidade das decisões e ações estatais; benefícios indevidos a agentes estatais e a indivíduos de fora do Estado; falhas, excessos ou insuficiência de normas; mudança de gestor estatal em curtos períodos; alta impunidade do agente estatal e de indivíduos de fora do Estado em suas relações com ele; e alto custo e baixo resultado estatal.


			Tudo isso se evidencia em indicadores de funcionamento do Estado, de seu resultado, de confiança nele e em seus agentes, e econômico-sociais nacionais. Tais indicadores mostram a incompatibilidade entre o resultado do Estado, seu custo e potencial. Muitos que dominam e controlam os Estados em benefício pessoal indevido passam longos períodos em seu comando ou em sua gestão e ainda o transferem para seus descendentes, perpetuando assim diversas carências em sua nação que dependem da atuação estatal. A riqueza de suas nações quase sempre é mal distribuída, com muito para apenas alguns, geralmente estes que comandam ou gerem o Estado e outros que se relacionam indevidamente com eles, de dentro ou de fora do Estado. Tais agentes eleitos e gestores podem pregar o Estado mínimo ou máximo para reduzir os males de sua nação, porém, sem alto nível ético-profissional, o Estado será sempre um mal a prejudicá-la.


			Desse modo, a discussão não deve ser em torno do tamanho do Estado, mas de sua função na vida da nação, o que deve estar em suas normas e, principalmente, na prática dos que o comandam ou gerem. A questão principal não é se o Estado deve ser menor ou maior, mas o tipo e o tamanho da necessidade que a nação possui do Estado e como este deve supri-la. Nesse contexto, entra a questão da ética e do profissionalismo que o Estado deve possuir para poder gerar resultado em benefício da coletividade. Os que elaboram suas normas, os que as aplicam, os que julgam com base nelas e os que o conduzem ou gerem devem possuir obrigatoriamente alto nível ético-profissional, pois, se não o possuir, a atuação do Estado será sempre contrária ou alheia ao fim coletivo, seja qual for seu tamanho.


			O resultado que o Estado gera depende principalmente dos agentes eleitos e gestores que o comandam ou gerem, sendo a forma de seu recrutamento e o acompanhamento de suas decisões e ações, de retribuição e punição, os principais responsáveis para que ele ocorra. Os agentes eleitos e os gestores têm como missão apresentar resultados de acordo com o custo que o Estado impõe à sua nação, por isso não podem possuir mínimas suspeitas de que agem com baixo nível ético-profissional. Devem ser remunerados de acordo com a complexidade de seu trabalho e com o resultado que apresentam, porém com remuneração que obedeça às normas e possa ser acompanhada pela população, sendo constituída de valores não reprováveis por ela.


			O Estado não alcançará alto nível ético-profissional com indivíduos atuando nele em busca de seus fins pessoais indevidos. Por isso, não pode haver dúvidas em relação à ética e ao profissionalismo no recrutamento e na permanência do agente estatal. Se já fizer parte do Estado, o agente deve ser imediatamente afastado dele e investigado se houver quaisquer suspeitas de desvio ético-profissional. O resultado da investigação deve ser apresentado à população, sendo excluído do Estado, obrigado a reparar o dano e devidamente punido se as suspeitas forem confirmadas, devendo ficar proibido de atuar no Estado e de se relacionar economicamente com ele por longo período.


			Não se deve ser flexível para permitir a tomada do Estado pelos que buscam se apropriar indevidamente dele. Estes não causam somente os males da corrupção, mas, sistematicamente, excluem ou impedem a participação de outros que poderiam dar sua contribuição à coletividade por meio dele. Punem, ainda, os que discordam do Estado que retira recursos da população para o benefício pessoal indevido.


			O mínimo que se pode esperar de um Estado em troca do esforço coletivo que se faz para mantê-lo é garantir que seus agentes sejam de alto nível ético-profissional para gerar resultado em benefício da coletividade compatível com seu custo e potencial. Estes têm que ter sempre o fim coletivo em suas decisões e ações, sem deixar dúvidas de que verdadeiramente o buscam. Somente com confiança plena da população nos agentes estatais é que ela busca contribuir voluntariamente com o Estado. Se não confiar neles, somente contribuirá de forma coercitiva e quando não puder se livrar dele.


			Nesse caso, a população percebe que o retorno de seu recurso está aquém do resultado que o Estado pode gerar, procurando, assim, combatê-lo para evitar maiores danos à sua renda e ao seu patrimônio. Desse modo, a Constituição e as demais normas nacionais devem dar forma ao Estado e ser seguidas por todos, seus agentes ou não, sem que ninguém seja tratado de modo superior a elas, com todos combatendo permanentemente os que se voltam contra elas. A garantia da ética e do profissionalismo do agente estatal pode se dar pelo cumprimento da Constituição do Estado e das demais normas, mas não se restringe apenas a isso, devendo haver comprometimento total do agente estatal com o fim coletivo, pois a ética e o profissionalismo antecedem a Constituição e as demais normas.


			Também em sua vida privada, como ser coletivo beneficiário do Estado e que possui relações com indivíduos e organizações estatais e não estatais, o agente estatal deve se comportar e agir com alto nível ético-profissional. Como exemplo, agentes estatais jamais poderão cometer atos como: sonegação fiscal; compra de produtos ou serviços de origem duvidosa; recebimento de benefícios indevidos do Estado; obtenção de renda ou patrimônio irregular; e cometimento de roubo, furto, homicídio e outros delitos; não podendo também se beneficiar deles. Muitos atos que o desabonam poderiam ser citados, mas esses são básicos no que se espera de um agente estatal na sociedade, pois esta o remunera para que lhe gere benefício e sirva de exemplo.


			Tudo que for passível de pena ou sanção por parte do Estado e de reprovação para a maioria da população não pode ser praticado pelo agente estatal em sua atividade profissional nem em sua vida privada, em coletividade. O Estado jamais pode admitir dúvidas quanto à ética e ao profissionalismo de seus agentes, e, quando forem postos em condição duvidosa, ele deve, em curto período, atestar, corrigir ou condenar sua conduta. Ninguém deve servir ao Estado como seu agente sem que sua ética e seu profissionalismo estejam devidamente comprovados, devendo ser imediatamente excluídos dele os que não os comprovarem todas as vezes em que forem demandados por ele a fazê-lo.


		




		

			A ÉTICA E O PROFISSIONALISMO NO ESTADO


			A ética no Estado consiste em atuar sempre com honestidade, justiça e igualdade quando se exerce atividade estatal, o que o leva à busca exclusiva do fim coletivo para toda a nação. Somente a ética de seus agentes pode levar o Estado ao alcance do fim coletivo, motivo para o qual ele foi criado. Ela deve servir como guia de seus agentes para decisão e ação em todas as situações. Se não atuar com alto nível ético, o agente estatal não merece ser remunerado como tal pela sua nação, devendo ser eliminado de seu Estado e de suas relações econômicas com ele.


			O primeiro teste ético de um Estado passa pela forma como recruta seus agentes. Nela, ele comunica o tipo de Estado que é, já que, como toda organização, ele é o conjunto dos indivíduos que o compõem. De modo genérico, há três tipos de agentes estatais: eleito, gestor e não eleito nem gestor. Para os três, o Estado deve dispor de mecanismos claros e objetivos de recrutamento e permanência nele em que prepondere o alto nível ético-profissional. Depois de recrutados, esse nível deve ser medido continuamente, somente sendo permitido permanecer no Estado os que o mantiverem.


			Somente o alto nível ético do agente estatal permite sua busca pelo fim coletivo, pois somente assim buscará o profissionalismo que permite seu alcance. Estados em que preponderem agentes que agem em desacordo com as normas comuns a todos, no Estado ou fora dele, sonegam tributos, adquirem produtos ilicitamente, possuem patrimônio incompatível com sua herança e sua renda e praticam outros atos indevidos e prejudiciais à sua nação não têm como buscar o fim coletivo. Dos agentes estatais não se espera apenas conformidade com a norma, elaborada por eles mesmos, mas, principalmente, boa conduta no Estado e fora dele, em sua vida em coletividade.


			Todas as normas devem ser-lhes exigidas assim como para os demais, jamais podendo ser beneficiados indevidamente em detrimento de outros. Se agirem com baixo nível ético, o sentimento coletivo é de que a contribuição que se presta ao Estado nada mais é do que espoliação de recursos e patrimônio da nação, com o Estado visto como um mal do qual muitos procuram se livrar, evitando quaisquer contribuições não obrigatórias ou não devidamente fiscalizadas. Para se conhecer o nível de ética, profissionalismo, justiça e igualdade existente em uma nação, basta conhecer como são recrutados e como agem seus três tipos de agentes estatais e seu Estado.


			O predomínio de agentes estatais eleitos e gestores de baixo nível ético resulta em Estados que não investem na educação geral e ética da população, além de o recrutamento de outros agentes eleitos e gestores geralmente se dar por meio da manipulação indevida desta. Disponibilizam para serem votados com chances de serem eleitos muitos indivíduos que acumulam status, poder e riqueza indevidos por atuar com baixo nível ético-profissional, no Estado ou fora dele. Isso praticamente impossibilita o recrutamento de agentes eleitos somente de alto nível ético-profissional, por isso cada vez menos indivíduos que o possuem buscam concorrer às eleições em muitas nações. Enquanto isso, muitos que agem com baixo nível ético ofertam recursos indevidos à população em troca do voto e, depois de eleitos, retiram dela esses e outros recursos, alimentando, assim, sua riqueza indevida e se perpetuando no Estado.


			Esses são os agentes eleitos pela democracia próxima da falsidade, que recrutam outros agentes por meio de competência normativa, como os gestores estatais. Desse modo, o vício do recrutamento indevido do agente eleito continua. Pouco se pode esperar, portanto, de indivíduos recrutados para os cargos eletivos do Estado por meio de um sistema eleitoral que privilegia os que se beneficiam indevidamente dele. Os gestores recrutados por esse tipo de agente eleito são, em regra, os que lhes são submissos na manutenção da situação atual, sem critério impessoal, ético-profissional, de recrutamento e permanência no cargo.


			Por meio desses gestores, em complemento aos agentes eleitos pela população de baixo nível de educação geral e ética, o Estado exerce todo seu poder e domínio principalmente em benefício dos que se apropriam indevidamente dele, de dentro ou de fora dele. Conduzido por esse tipo de agente eleito e gestor, jamais buscará o fim coletivo, mas o fim pessoal indevido deles e dos que os recrutam e os mantêm, muitas vezes de fora do Estado. Por fim, o recrutamento dos agentes estatais não eleitos nem gestores fecha a totalidade dos que devem servir à sua nação por meio do Estado. No caso desses agentes não eleitos nem gestores, a força e o poder que possuem são ínfimos em relação aos eleitos e gestores e quase nada podem fazer para modificar a situação atual do Estado.


			Por se constituírem na menor força e no menor poder existente entre os três tipos de agentes estatais, muitas vezes existem normas que tornam obrigatório seu recrutamento por meio de critérios impessoais, ético-profissionais, como o concurso público, instituindo até a estabilidade no emprego. Porém, é comum que até essas normas sejam burladas e se recrutem indivíduos submissos aos que comandam o Estado e pretendem mantê-lo como ele é. Para os que exercem poder e domínio indevidos sobre o Estado, de dentro ou de fora dele, nada melhor do que recrutar indivíduos de baixo nível ético-profissional como seus agentes, principalmente eleitos e gestores que o comandam, impedindo, assim, o Estado de alto nível ético-profissional, voltado exclusivamente para o fim coletivo.


			Com muitos comandantes ou gestores estatais que não buscam exclusivamente o fim coletivo, os Estados jamais levarão suas nações à segurança e ao desenvolvimento econômico-social sustentável, produzindo muito mais para eles do que para ela. A nação pode até ser rica ou possuir crescimento econômico satisfatório, porém a carência de segurança e desenvolvimento será sempre sua marca, com parte da população sofrendo as consequências das ações e omissões de seu Estado, que pouco oferece em relação ao seu custo e potencial. Para transformá-lo, é necessária uma verdadeira revolução, não por meio das armas convencionais, mas da educação geral e ética da imensa maioria da população, formando cada vez mais indivíduos de alto nível ético-profissional para combater, de dentro ou de fora do Estado, sua apropriação indevida.


			Somente por meio da educação geral e ética da imensa maioria da população é possível formar uma elite estatal de alto nível ético-profissional de forma sustentável e, como consequência, também privada, evitando os males provocados por um Estado indispensável, mas que não permite participação em suas decisões e ações, acompanhamento e cobrança da população pelos seus resultados. Como ele possui poder de influenciar e controlar a economia e outras áreas em que atua ou deve atuar, retirando da população os recursos que ela própria poderia aplicar, a partir de seus agentes e de suas ações ele pode contribuir imensamente com sua nação ou muito prejudicá-la.


			Somente recrutando agentes eleitos e gestores de alto nível ético-profissional para seu comando ou sua gestão, o Estado poderá contribuir com sua nação de acordo com seu custo e potencial, capacitando-a para participar dele, acompanhá-lo e cobrar seus resultados. Desse modo, esta não aceitará mais a apropriação indevida de seu Estado nem contribuirá mais com os que o dominam e controlam em benefício pessoal indevido, de dentro ou de fora dele.


			Todos que atuam em quaisquer tipos de organização, estatal, pública não estatal ou privada, possuem responsabilidade pelos seus resultados. Somente os que possuem alto nível ético atuam no Estado com profissionalismo, agindo com conhecimento e voltados para o benefício à sua nação. Somente a ética como condição essencial ao agente estatal permite o profissionalismo capaz de gerar resultado em benefício da coletividade compatível com o custo e o potencial do Estado. Ética e profissionalismo se complementam e formam o conjunto de elementos indissociáveis e indispensáveis que fundamentam o agente estatal voltado exclusivamente para o fim coletivo.


			Assim como ocorre com a ética, no recrutamento se dá o primeiro teste profissional de um Estado, com seus comandantes estabelecendo como cobrá-lo em seus três tipos de agentes (eleito, gestor e não eleito nem gestor), evidenciando, assim, a totalidade ético-profissional existente nele. Suas decisões e ações devem deixar claro que o alto nível profissional é elemento essencial e complementar à ética do recrutado, não permitindo o recrutamento nem a submissão ao voto da população os que possuem máculas em relação à sua atuação ético-profissional precedente, no Estado ou fora dele, certificando seu alto nível ético-profissional.


			Para todos os agentes estatais (eleito, gestor e não eleito nem gestor), o alto nível ético-profissional deve ser comprovado no recrutamento e na permanência no Estado. No caso do agente eleito, deve ser comprovado antes e depois das eleições, antes de ser recrutado, considerando sempre sua vida pregressa em coletividade. Depois de recrutados, o nível ético-profissional de todos os agentes estatais deve ser medido permanentemente, sendo excluídos do Estado os que atuarem abaixo do nível requerido.


			O profissionalismo dos agentes gestores, mesmo que eleitos pela população, como o Presidente da República, deve ser medido por meio de objetivos, indicadores, metas e planos estabelecidos por eles, desde a submissão à eleição, pelo candidato a agente eleito, até à candidatura ao recrutamento a gestor pelos demais agentes. Depois de recrutados, devem planejar, com base nesses e em outros objetivos voltados para o resultado em benefício da coletividade, o que torna essencial o recrutamento de todo gestor por meio de critério impessoal, ético-profissional, justo e igualitário. Jamais poderão ser recrutados por conta apenas da lealdade aos que os recrutam e os mantêm, o que os levaria a atender indevidamente a estes e a si próprios, sem interesse em planejar, organizar, dirigir e controlar em benefício de sua nação.


			O objetivo exclusivo do Estado em atender ao fim coletivo não pode ser colocado em último plano depois de atendidos os interesses pessoais dos que o comandam. Estados que recrutam e mantêm seus agentes sem critérios impessoais, ético-profissionais, claramente definidos, comunicados, compreendidos e aprovados pela maioria da população, não têm como gerar resultado em benefício da coletividade compatível com seu custo e potencial. Atendem primeiro aos fins pessoais de muitos que os comandam, sendo altos seus custos e baixos seus resultados, obrigando sua nação a ver seus comandantes obterem benefícios indevidos e tomarem o lugar de outros que lhe dariam melhor resultado.


			Se esses Estados fossem organizações não estatais atuando em uma nação que possuísse Estado de alto nível ético-profissional, o ambiente se encarregaria de eliminá-los. Porém, como organizações estatais e sendo eles o próprio Estado, de baixo nível ético-profissional, sua eliminação é descartada. Partindo dessa realidade, esses estados se mantêm e os agentes eleitos e gestores que os comandam em busca do fim pessoal indevido se autoprotegem e se perpetuam em seu comando. Atendem a si próprios e se submetem a outros que também se apropriam indevidamente do Estado, de dentro ou de fora dele, utilizando-o em verdadeiro saque à sua nação. Não estão a serviço dela por meio do Estado, mas de si mesmos e dos que os recrutam e os mantêm.


			O recrutamento desses agentes quase nunca está diretamente relacionado à sua ética e ao seu profissionalismo, mas às suas relações muitas vezes indevidas com os que possuem poder de recrutá-los e mantê-los no comando ou na gestão do Estado e à possibilidade de atendimento aos fins pessoais indevidos dos dois. Como não há o interesse em atuar na obtenção de resultados exclusivos em benefício da coletividade, muitas vezes não possuindo sequer conhecimento técnico e gerencial para tal, muitos agentes estatais recrutados sem critérios impessoais, ético-profissionais, e aqueles que os recrutam e os mantêm impõem altos custos e imensas dificuldades às suas nações.


			Visando aparentar atuação de alto nível ético-profissional, agentes eleitos e gestores que se apropriam indevidamente dos Estados buscam muitas vezes recrutar o terceiro tipo de agente estatal, o não eleito nem gestor, por meio de critério impessoal, ético-profissional, como o concurso público. Ocorre que, mesmo por esse tipo de recrutamento, não focam devidamente a ética do candidato, medindo apenas o conhecimento em determinados assuntos por meios de provas e outros instrumentos. Aos agentes estatais recrutados por esse critério não dão poder de contribuir com os resultados do Estado de acordo com o potencial que possuem, tendo sua atuação geralmente tolhida ou cooptada por comandantes ou gestores de alto nível de personalismo e patrimonialismo e de baixo nível ético-profissional, recrutados também, direta ou indiretamente, por outros agentes eleitos e gestores de mesma característica.


			Desse modo, esses agentes eleitos e gestores controlam e dominam o Estado que possui suas mesmas características, tomando-o para si e para os que de fora dele contribuem com eles e se beneficiam também indevidamente dele. Procuram afirmar para a nação a falsa premissa de que a cultura nacional não permite a existência do Estado de alto nível ético-profissional, daí a ineficiência, o desvio do fim coletivo e a corrupção estatal não terem como acabar. Ademais, tentam incutir nela que a carência de ordem, liberdade, paz, justiça, igualdade e educação geral e ética da imensa maioria da população são consequências dessa cultura, o que os ajuda a montar suas estratégias permanentes de poder e domínio indevidos sobre o Estado.


			Ocorre que toda gestão organizacional tem na cultura talvez seu elemento mais complexo, a qual pode ser utilizada tanto do lado da ameaça como da oportunidade em termos de resultados. Como oportunidade, o gestor de alto nível ético-profissional estabelece estratégias de curto, médio e longo prazo para trabalhá-la, não no sentido de modificá-la de forma abrupta, mas de transformá-la de forma paulatina no sentido de contribuir com o alcance do resultado que almeja. Do lado da ameaça, quando o gestor carece de alto nível ético-profissional, utiliza a cultura organizacional existente para justificar o não alcance de objetivos organizacionais ou até mesmo a ausência de objetivos previamente definidos.


			No caso de muitos Estados, seus gestores tentam justificar o não estabelecimento de objetivos ou seu não alcance alegando maior complexidade do Estado em relação às organizações não estatais e que os objetivos deste são mais difíceis de mensurar e acompanhar. Muitas vezes alegam que a cultura nacional atrapalha os resultados do Estado, o que é falso, pois a cultura nacional deve ser considerada apenas na análise de oportunidades e ameaças externas para direcionar suas ações. Essas alegações tentam, na verdade, esconder o ponto fraco desses Estados: a carência ético-profissional de muitos agentes eleitos e gestores que os comandam e que impedem seus melhores resultados.


			Em qualquer tipo de organização – estatal, pública não estatal ou privada –, o tratamento da cultura interna é essencial, não fazendo sentido utilizar a cultura externa para justificar a não utilização de itens de gestão, como a não definição e o não alcance de objetivos. A cultura externa deve ser identificada como ameaça a ser arrefecida ou oportunidade a ser utilizada com o fim de se obter melhores resultados. Nos negócios privados, se a ameaça pode impedir a consecução de objetivos organizacionais futuros, estudos prévios de viabilidade do empreendimento orientam para seu devido tratamento ou até para o não nascimento do negócio. Se já em funcionamento, podem-se conceber estratégias no sentido de reorientar os negócios, podendo-se optar até pela saída do mercado.


			No caso do Estado, que deve ter como objetivo exclusivo o benefício à coletividade – podendo ser traduzido de modo genérico em ordem, liberdade, paz, justiça e igualdade, fornecendo ou permitindo que outros forneçam itens essenciais, como segurança, saúde e educação –, a cultura nacional não pode jamais ser utilizada como impeditivo ao seu alcance. Não há como evitar o nascimento do Estado, ou como se desfazer dele, como ocorre nas organizações privadas, se a cultura nacional ameaçar seus objetivos, pois é ele o ente fundamental para a segurança e o desenvolvimento em todas as nações. Como não existe nação sem Estado, deve-se zelar por ele, evitando apenas a sua apropriação indevida que impeça o alcance de seu resultado em benefício da coletividade.


			Assim, os agentes estatais não têm como alegar que a cultura nacional impede o resultado do Estado ou que seus problemas de ineficiência, desvio do fim coletivo e corrupção são inerentes a ela. Estes são exclusivos de sua forma de atuação, nada tendo a ver com fatores culturais externos, como tentam fazer supor os que dele se apropriam indevidamente. A cultura nacional não pode servir de pretexto para o alto custo e o baixo resultado do Estado, pois a cultura interna, além de ser a principal responsável por eles, é imposta pelo seu comando ou não devidamente trabalhada por ele. A cultura interna deve ser estrategicamente trabalhada para eliminar o mau funcionamento e o baixo resultado do Estado, sendo a cultura nacional influenciada pelas suas ações e pelo seu exemplo, não o contrário.


			Não é a nação a responsável pelos males existentes no Estado, mas ele mesmo, em sua forma de atuação, e somente podem ser combatidos pelo alto nível ético-profissional de seus agentes, principalmente eleitos e gestores que o comandam. Assim, o baixo nível nesses quesitos o torna o ente obrigatório cujo mau exemplo prejudica e contamina toda a nação. Pode ser atribuída ao Estado que muito retira e pouco retorna à sua nação a responsabilidade máxima pelas dificuldades de uma população insegura e empobrecida, em que ele serve muito mais para dar benefícios aos que dele se apropriam indevidamente do que contribuir com ela. Ninguém consegue fugir do Estado, pois é ele ente obrigatório e onipresente, gerando imenso mal à sua nação quando de baixo nível ético-profissional.


			O Estado não foi concebido para beneficiar indevidamente uns em detrimento de outros, mas para permitir que o fim coletivo prevaleça. Se não prevalecer, deve-se repensar o Estado para, de forma legítima e democrática, corrigir seus rumos. Essa correção jamais passará pela sua extinção, pois isso não é recomendável nem possível, mas pela sua melhoria, de modo que o benefício exclusivo à coletividade seja sempre obtido. Para isso, basta que seja planejado, organizado, dirigido e controlado nesse sentido, o que somente ocorrerá se prevalecerem a ética e o profissionalismo nos agentes que o comandam, independentemente da cultura existente fora dele ou em sua nação.


			Nações inseguras, injustas, desiguais e de baixo nível de desenvolvimento socioeconômico geralmente são afetadas pelos seus Estados, sendo acometidas por seu mau funcionamento. Diferentemente do que tentam difundir os que deles se apropriam indevidamente, o baixo nível ético-profissional dos Estados não é decorrente da cultura nacional, mas esta é que é afetada por eles. Como forma de obter melhores resultados, todas as organizações procuram construir sua própria cultura. Por isso, afirmar que a cultura decorrente da formação nacional produz os males do Estado é uma tentativa de perpetuá-lo como ele é, buscando eliminar as cobranças da população pela sua eficiência e eficácia.


			Tanto o Estado como qualquer outra organização devem definir claramente os fins de sua criação e existência, definindo periodicamente seus objetivos a partir deles, acompanhados de indicadores, metas e planos para obtenção de resultados que justifiquem sua existência. É preciso delimitar as fronteiras existentes entre o Estado e o ambiente que o circunda, fazendo com que prevaleça nele uma cultura interna de alto nível ético-profissional, expandindo-a, pelo exemplo e pela cobrança, para toda a nação. Não é da nação que deve partir a verdadeira transformação do Estado de modo sustentável, apesar de muito poder contribuir, como mostrado na parte IV deste livro, mas dele próprio, devendo, para isso, ser bem administrado.


			Estados de alto nível de personalismo e patrimonialismo e de baixo nível ético-profissional têm seus entes, seus poderes e suas organizações acometidos por uma cultura interna fortemente focada no conservadorismo, na centralização e no autoritarismo como formas de obter e manter o status, o poder e a riqueza indevidos de muitos que os comandam e dos que possuem poder e domínio sobre eles, de dentro ou de fora deles. Essa cultura não é voltada para o resultado em benefício da coletividade, mas para o domínio e o controle destes em uma tentativa de impedir cobranças da parte dos comandados e da população, que espera o resultado de suas ações de acordo com o custo que lhes impõem.


			Ela existe do mais baixo ao mais alto nível hierárquico, rege as ações dos que os comandam ou gerem e serve como critério de recrutamento para novos comandantes ou gestores. Fortes barreiras de entrada para o comando ou a gestão são estabelecidas, e indivíduos resistentes a essa cultura geralmente são impedidos de também comandá-lo, o que gera conflito permanente – luta que dificilmente será vencida por estes.
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